
Vol. 7 - no. 2 - (jul./dez. 2010)



EDITORES EXECUTIVOS
Carlos E. M. Tucci, IPH, UFRGS, Brasil 

Andrei Jouravlev, CEPAL, Chile  
Antônio Domingues Benetti, IPH, UFRGS, Brasil 
Walter Collischonn, IPH, UFRGS, Brasil

EDITORES ASSOCIADOS

ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA
ABRH – Associação Brasileira de Recursos Hídricos

Av. Bento Gonçalves, 9500 – IPH/UFRGS
Caixa Postal 15029

CEP 91501‑970 – Porto Alegre, RS, Brasil
Fone: (51) 3493‑2233 / 3308‑6652

Fax: (51) 3493 2233
E‑mail: rega@abrh.org.br

IMPRESSÃO
Editora Evangraf

Rua Waldomiro Schapke, 77 – Porto Alegre, RS 
Fone (51) 3336‑0422

CAPA / PLANEJAMENTO GRÁFICO / EDITORAÇÃO
Carla M. Luzzatto e Fernando Piccinini Schmitt

PUBLICAÇÃO SEMESTRAL
Pede‑se permuta . We demand exchange.  Se pide permuta.

Rega / Associação Brasileira de Recursos Hídricos. – Vol. 7, 
no. 2 (jul./dez. 2010) –
Porto Alegre ‑ ABRH/Brasil, 2009 –
v.

Semestral
ISSN 1806‑4051
1. Recursos hídricos. I. Associação Brasileira de Recursos 
Hídricos.

CDU 556.18

REVISTA DE GESTÃO DE ÁGUA DA AMÉRICA LATINA
REVISTA DE GESTION DEL AGUA DE AMERICA LATINA

Adalberto Meller
Adilson Pinheiro

Adriano Fontainhas Bandeira
Adriano Rolim da Paz

Alex Santana
Adolfo Villanueva

Armando Bertranou
Armando Pires

Bruno Collischonn
Carlos Depettris

Carlos Nobuyoshi Ide
Carlos Ruberto Fragoso Junior

Christopher Freire Souza
Cleuda Freire

Cristiano  Poleto
Cristina Pachoalato

Cristóvão Scapulatempo Fernandes
Daniel Allásia Piccilli

Daniela Costa Bemfica
Dante Gama Larentis

Diego Polacchinni Carrillo
Dieter Wartchow

Diogo Costa Buarque
Eduardo Von Sperling

Eneas de Souza Machado
Francisco Lobato
Fernán Vergara

Fernando Falco Pruski
Fernando Meirelles

Francisco Assis de Souza Filho
Francisco Bragança de Souza

Francisco Forgiarini
Geraldo Lopes da Silveira

Gino Gehling
Giuliano Marcon

Ingrid Illich Muller
Jaime Cabral
Jair Koppe

Janine F. Haase
Joel Avruch Goldenfum
José Antonio Louzada
José Carlos Mierzwa

José Luiz Flores Machado
José Nilson B.Campos

Jorge Victor Pilar
Julio Gomes

Juan Carlos Bertoni
Juan Martin Bravo
Jussara Cabral Cruz 

Lafayette Dantas da Luz
Lauro Beltrão

Lucia Helena Ribeiro Rodrigues
Luciano Meneses C. da Silva

Luis Alcides Miranda

Luiz Fernando Cybis
Márcia Maria Rios Ribeiro

Márcio B. Baptista
Marcos Imério Leão

Marcos Tozzi
Maria do Carmo Gastaldini

Maria Lucia Silva
Mario Luiz Damé Wrege

Marllus Gustavo Passos das Neves
Masato Kobiyama
Mauro Naghettini

Miriam Moro Mine
Mônica Porto

Néstor Aldo Campana
Nídio Barni

Ninon Machado
Pierre Chevallier

Rafael Souza
Roberto Kircchheim

Rogerio Dewes
Rutinéia Tassi

Sidnei Gusmão Agra
Teresinha Guerra

Wilson Cabral de Souza Junior
Yvonilde Dantas P. Medeiros



Rega é uma revista proposta pelo GWP Global Water 
Partnership da América do Sul e conta com a parceria de 
várias entidades nacionais e regionais na área de recur‑
sos hídricos, entre elas: CEPAL, BID, Banco Mundial, 
ABRH ‑ Associação Brasileira de Recursos Hídricos, 
IARH ‑ Instituto Argentino de Recursos Hídricos, 
RedeCap‑Net Argentina, APRH ‑ Associação Paraguaia 
de Recursos Hídricos, Sociedade Brasileira de Limnolo‑
gia, Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura, Organização dos Estados Americanos 
e RIGA ‑ Red de Investigación y Gestión Ambiental de 
la Cuenca del Plata.

Os objetivos da revista são de divulgar o conhecimento 
adquirido nas Américas sobre a Gestão Integrada de 
Recursos Hídricos. Considera‑se importante a troca de 
informações entre os diferentes atores na área de recursos 
hídricos: técnicos, decisores de governo e instituições pri‑
vadas, membros de comitê e agências de bacias, usuários 
de águas, etc. 

Os principais aspectos enfatizados são os seguintes:  ‑ 
resultados comparativos e experiências sobre políticas 
públicas em recursos hídricos; ‑ estudos sobre a cadeia 
produtiva dos diferentes setores de recursos hídricos; ‑ ge‑
renciamento integrado dos recursos hídricos dentro de uma 
visão interdisciplinar; ‑ aspectos institucionais e de gestão 
de recursos hídricos e meio ambiente; ‑ setores usuários 
da água e impactos sobre a sociedade.

Rega es una revista propuesta por la GWP‑Global Water 
Partnership de América del Sur, y cuenta con el apoyo 
de varias entidades nacionales y regionales en el área de 
recursos hídricos, entre ellas: CEPAL, BID, Banco Mun‑
dial, ABRH ‑ Associação Brasileira de Recursos Hídricos, 
IARH ‑ Instituto Argentino de Recursos Hidricos, Red 
Cap‑Net Argentina, APRH ‑ Asociación Paraguaya de 
Recursos Hidricos, Sociedade Brasileira de Limnologia, 
Organización de las Naciones Unidas para la Educación, 
da Ciencia y la Cultura, Organización de los Estados 
Americanos y RIGA ‑ Red de Investigación y Gestión 
Ambiental de la Cuenca del Plata.

El objetivo de la revista es divulgar el conocimiento 
adquirido en las Americas sobre la Gestión Integrada de 
Recursos Hídricos. Se considera importante el intercambio 
de información entre los diferentes actores en el área de 
Recursos Hídricos: técnicos, tomadores de decisiones del 
gobierno y de instituciones privadas, miembros de comités 
y agencias de cuenca, usuarios de recursos hídricos, etc.

Los principales aspectos enfatizados son los siguientes: ‑ 
resultados comparativos y experiencias sobre políticas 
públicas en recursos hídricos; ‑ influencia económica de los 
recursos hídricos sobre las cadenas productivas; ‑ gestión 
y gerenciamiento integrado de recursos hídricos dentro de 
una visión interdisciplinaria; ‑ aspectos institucionales y de 
gestión de recursos hídricos y medio ambiente; ‑ sectores 
usuarios del agua e impactos sobre la sociedad.
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Metodologia para avaliação de sistemas  
de infiltração de águas pluviais urbanas –  

fase de concepção

Priscilla Macedo Moura 
Sylvie Barraud 
Márcio Benedito Baptista

RESUMO: Os sistemas de infiltração são frequentemente 
utilizados como uma opção na gestão das águas pluviais 
urbanas. Esses sistemas reduzem as vazões e os volumes 
que chegam aos corpos receptores, reduzem a ocorrência 
de inundações e possibilitam a recarga da água subterrânea. 
Estas técnicas podem assumir diferentes configurações 
e formas, podendo ainda desempenhar múltiplos usos. 
Apesar dessas vantagens, a sustentabilidade desses sistemas 
a longo termo não é forçosamente assegurada e seu real 
desempenho deve ser obtido considerando vários aspectos, 
por vezes conflitantes. Um sistema de auxílio à decisão foi 
proposto, baseado no método multicritério ELECTRE III, 
com a finalidade de auxiliar na comparação de alternativas 
de projeto, em fase de concepção dos sistemas. Indicadores 
de desempenho foram propostos, integrando os aspectos 
técnicos, econômicos, ambientais e sociais. Os critérios 
definidos para consideração foram risco de inundação, 
contribuição à recarga de aqüíferos, poluição do solo, 
produção de resíduos sólidos, segurança dos usuários, baixo 
custo, boa aceitação social, multifuncionalidade e, final‑
mente, baixo uso de recursos naturais não renováveis. Um 
estudo de caso foi realizado a fim de validar a metodologia, 
que demonstrou baixa sensibilidade e grande robustez à 
variação de parâmetros do método.

PALAVRAS‑CHAVE: análise multicritério, drenagem 
urbana, indicadores, sistemas de infiltração.

ABSTRACT: Infiltration systems are frequently used 
as an option to manage urban stormwater. By reducing 
flows and volumes in downstream sewers or in surface 
waters, they decrease the overflows and make it possible 
to recharge groundwater. Finally, they come in various 
forms and can play different uses. Despite these advantages 
their long term sustainability is not certain and their real 
performances have to be assessed taking into account 
various and sometimes conflicting aspects. To address 
this problem a decision support system was proposed, 
based on a multicriteria method (ELECTRE III) it aims 
to help at evaluating and comparing the performance of 
alternatives or different projects at the design stage. A 
list of performance indicators was proposed integrating 
technical, economical, environmental and social aspects. 
The performances defined were: Low flooding; low water 
resources pollution; positive contribution to groundwater 
recharge; low soil pollution; low waste production; aptitude 
to be safe for users and staff; low costs; good aptitude to 
be maintained; good social acceptance; ability to provide 
other functions; and finally, little use of raw materials. A 
case study was carried out to validate the methodology 
which demonstrates low sensitivity and high robustness 
to the variations in the method parameters.

KEY WORDS: multicriteria analysis, urban drainage, 
indicators, infiltration systems.

INTRODUÇÃO

Os sistemas de infiltração de águas pluviais urba‑
nas são frequentemente utilizados como uma opção 
para a gestão para a drenagem urbana. Essas técnicas 
apresentam importantes vantagens:

	 reduzem as vazões de pico e os volumes nos 
condutos de jusante ou nos corpos receptores;

	 limitam o fenômeno de lavagem das superfícies 
urbanas com conseqüente redução nas cargas 

poluidoras, uma vez que drenam áreas mais 
próximas à fonte;

	 favorecem a recarga de aquíferos através da 
infiltração;

	 apresentam potencial de redução da carga 
poluente das águas pluviais por meio de de‑
cantação;

	 possibilitam a urbanização de áreas distantes de 
corpos receptores, uma vez que as áreas podem 
ser drenadas exclusivamente por infiltração;
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	 podem assumir múltiplas formas e diferentes 
usos, como quadras esportivas permeáveis ou 
pavimentos permeáveis.

Apesar dessas vantagens, a sustentabilidade, em 
termos ambientais e sócio‑econômicos, desses sis‑
temas a longo termo não é forçosamente garantida 
(Dechesne et al., 2004). Diversas questões surgem 
a partir da utilização dessas técnicas, relacionadas à 
eficiência desses sistemas na proteção contra inun‑
dações (considerando a evolução desses sistemas ao 
longo do tempo com o fenômeno da colmatação, 
por exemplo), a eficiência desses sistemas na proteção 
do meio ambiente e da saúde, o risco de poluição 
das águas subterrâneas, a gestão dos sedimentos 
retidos, aceitação social, custos (esse tipo de sistema 
é realmente mais econômico quando comparado aos 
sistemas tradicionais, como atualmente se acredita?).

Devido às razões aqui expostas, a avaliação de 
técnicas de infiltração é indispensável e a busca de 
um compromisso considerando suas múltiplas facetas 
é necessária.

Para lidar com esse problema um sistema de au‑
xílio à decisão foi proposto, destinado a projetistas 
e gestores, tendo por objetivo auxiliar na avaliação 
e comparação de desempenho de alternativas ou de 
diferentes projetos na fase de concepção dos sistemas.

Para tanto foi proposto um conjunto de indica‑
dores, integrando aspectos técnicos, econômicos, 
ambientais e sociais. Esses indicadores são em seguida 
agregados, por um método multicritério, como será 
descrito nos próximos itens do presente trabalho.

INDICADORES PROPOSTOS
Como expresso anteriormente, a fim de avaliar 

ou comparar estratégias de infiltração de um pro‑
jeto, um jogo de indicadores de desempenho foi 
desenvolvido. O trabalho foi realizado com a par‑
ticipação de um grupo de trabalho multidisciplinar 
e o auxílio do grupo de pesquisa OTHU1, reunido 
para o desenvolvimento de um observatório in situ 
em hidrologia urbana localizado em Lyon, França. 
O grupo de trabalho, com composição bastante 
dinâmica durante a pesquisa, foi composto por pes‑
quisadores de diferentes áreas (hidrologia, biologia, 
química, ambiental, hidrogeologia, ciências sociais 
e econômicas) e profissionais de empresas públicas 
e privadas (projetistas, e responsáveis pela gestão 

1 http://www.graie.org/othu/

de sistemas existentes). O observatório in situ foi 
utilizado na aquisição de informações e práticas pro‑
venientes de intensivo monitoramento, tendo sido 
de extrema utilidade na construção dos indicadores 
e nos testes dos métodos utilizados para a obtenção 
dos indicadores de desempenho. Os critérios, e os 
indicadores propostos relativos a cada critério, são 
apresentados a seguir.

Critério 1: Proteção contra inundações
A avaliação do critério proteção contra inundação 

leva em consideração dois aspectos preponderantes: o 
nível de proteção considerado quando do dimensio‑
namento do sistema e a vulnerabilidade da área su‑
jeita a inundação durante um evento pluvial intenso.

Indicador de frequência de dimensionamento

ICH1D1 = Tdim (Preferência crescente,  
faixa de variação: [,0[ ∞+ , anos)	 (1)

Tdim: Tempo de retorno utilizado no dimensiona‑
mento (anos)

Indicador de vulnerabilidade  
das superfícies atingidas

O presente critério é definido de acordo com sete 
subindicadores, dependendo do tipo de uso do solo 
da área sujeita a inundação. O objetivo desse indi‑
cador é de verificar a vulnerabilidade das superfícies 
atingidas caso ocorra um evento de precipitação 
excepcional.

ICH1D2Tipoi = VinuTipoi (Preferência decrescente,  
faixa de variação: [,0[ ∞+ , m3)	 (2)

VinuTipoi: volume total de inundação na área de tipo i, 
segundo o tipo de ocupação do solo (m3), conside‑
rando um evento pluvial intenso (e.g. 50 anos de 
tempo de retorno)

Com a finalidade de se considerar a importância 
relativa de cada tipo de uso do solo, coeficientes de 
ponderação foram atribuídos para cada tipologia, 
devendo os mesmos ser utilizados no método mul‑
ticritério a ser apresentado ulteriormente. A título de 
exemplo, considerou‑se que uma inundação em uma 
área de parque é menos grave que uma inundação em 
uma área industrial de alto risco de poluição.
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Para o estabelecimento dos pesos a serem consi‑
derados, o Método de Análise Hierárquica – AHP – 
(Saaty, 1977) foi utilizado. Ele foi aplicado por 
diferentes integrantes do grupo de trabalho, sendo 
que uma média dos valores encontrados deve ser 
utilizada. A Tabela 1 mostra as diferentes tipologias 
de uso do solo consideradas, bem como seus pesos e 
coeficientes de variação correspondentes. De forma 
geral os integrantes do grupo foram bastante coeren‑
tes em suas análises, entretanto diferenças de opinião 
entre eles foram constatadas.

Critério 2: Reter a poluição no sistema  
(Não degradar a qualidade dos aqüíferos /  
Não poluir o solo em profundidade)
Do ponto de vista ambiental, o sistema de infil‑

tração ideal é aquele que funciona como um filtro 
para a poluição, não deixando a poluição passar para 
camadas profundas do solo e atingir o lençol subter‑
râneo. A possibilidade de poluição nos aqüíferos é um 
aspecto de grande importância, porém, após diversas 
tentativas, nenhuma formulação de indicador foi 
satisfatória para avaliá‑lo individualmente, tendo‑se 
optado pela formulação em conjunto com o aspecto 
retenção da poluição no solo. Quatro são os indica‑
dores utilizados para avaliar esses aspectos, ligados à 
proteção do lençol subterrâneo, propriamente dita, 
à aptidão do solo a reter poluentes e às condições de 
pressão antrópica presentes na bacia.

Indicador de proteção do lençol

Uma vez que o solo funciona como filtro para as 
partículas em suspensão (nas quais a maior parte dos 
poluentes está aderida ‑ Chebbo, 1992), quanto mais 

espessa for a zona não saturada melhor é a retenção 
de poluentes.

ICPL1 = ZNS(Preferência crescente,  
faixa de variação: []0, ∞+ , m)	 (3)

ZNS: espessura da zona não saturada sob o sistema 
de infiltração (m). Quando a zona possuir diversos 
sistemas de infiltração com espessuras de zonas não 
saturadas diferentes, deve ser utilizado o valor mais 
desfavorável, ou seja, a menor espessura de zona não 
saturada.

Indicador de aptidão do solo a reter poluentes

O pH é a principal característica do solo mais in‑
fluencia na retenção de poluentes, conforme pode ser 
visto mais detalhadamente em Moura et al. (2009).

ICPL2 = pH se pH > 5		  (4)

senão ICPL2 = 0 (Preferência crescente,  
faixa de variação: 0 ou [5 , 14 ] )

pH: mais baixo valor de pH encontrado no solo sob 
os sistemas de infiltração

ICPL3 = Vi se 10-6 < Vi < 10-4m/s	 (5)

senão ICPL3 = 1 (Preferência decrescente,  
faixa de variação [10-6 , 10-4] ou 1, adimensional)

Vi: maior condutividade hidráulica saturada encon‑
trada no solo sob o sistema de infiltração (m/s)

TABELA 1 
Tipologias de uso do solo consideradas

Tipo i Uso do solo Coeficiente de ponderação Coeficiente de variação (%)
PAR Parques e jardins 0,033 21,6
EST Estacionamento 0,033 19,1
VIA Vias de tráfego 0,056 48,9
IBR Indústria de baixo risco 0,095 38,3
RES Área residencial 0,196 25,6
IAR Indústria de alto risco 0,264 6,8
EQU Equipamentos públicos 0,323 13,7
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Indicador de pressão antrópica
O indicador proposto leva em consideração a pres‑

são urbana, em termos de poluição. Esse indicador 
integra a área de drenagem contribuinte ao sistema, 
o tipo de ocupação do solo e a existência ou não de 
um sistema de pré‑tratamento.

7 

 

ZNSIC 1PL =    (Preferência crescente, faixa de variação: []0, ∞+ , m) (  3 ) 
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Indicador de aptidão do solo a reter poluentes 

O pH é a principal característica do solo mais influencia na retenção de poluentes, conforme 

pode ser visto mais detalhadamente em Moura et al. (2009). 

pHIC 2PL =  se  5pH ≥   (  4 ) 

senão 0IC 2PL =  (Preferência crescente, faixa de variação: 0 ou ]14,5[ ) 

pH: mais baixo valor de pH encontrado no solo sob os sistemas de infiltração 
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(m/s) 

 

Indicador de pressão antrópica 

O indicador proposto leva em consideração a pressão urbana, em termos de poluição. Esse 

indicador integra a área de drenagem contribuinte ao sistema, o tipo de ocupação do solo e a 

existência ou não de um sistema de pré-tratamento. 







= ji

i

i
iPR F x F x 

Sinf
Sa

MaxIC (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , adimensional) (6) 
	 (6) 

(Preferência decrescente,  
faixa de variação: [,0[ ∞+ , adimensional)

Para cada área i drenada por um sistema de infil‑
tração, Sai: superfície drenada (m2), Sinfi: superfície 
de infiltração (m2), Fi: fator segundo o tipo de uso do 
solo (Tabela 2), Fj: fator que considera a existência ou 
não de sistema de pré‑tratamento (Tabela 3).

O fator de uso do solo foi definido utilizando 
a mesma metodologia (AHP) para definição dos 
coeficientes de vulnerabilidade no indicador de vul‑
nerabilidade das superfícies atingidas pela inundação, 

explicitada anteriormente. Os tipos de uso do solo 
foram def﻿﻿inidos segundo o potencial de poluição que 
a lavagem de cada tipo superfície pode gerar.

O fator Fj recebe o valor 1 se um sistema de 
pré‑tratamento existe. Caso não exista sistema de 
pré‑tratamento um coeficiente com a finalidade 
de penalização deve ser aplicado. Esses coeficientes 
foram obtidos por meio de consenso entre alguns 
integrantes do grupo de trabalho (ver os valores para 
Fj na Tabela 3).

Critério 3: Contribuição à recarga de aqüíferos
Apenas um indicador, concernente a este critério, 

foi aqui proposto. Caso haja risco de contaminação 
das águas subterrâneas, a recarga dos aquífero deve 
ser desencorajada e o indicador deve receber valor 
0. Além disso, caso pelo menos uma das condições 
relativas ao critério “Reter a poluição no sistema” não 
for satisfeita, isto é ICPL1<2m ou ICPL2 =0 ou ICPL3 = 1 
então o indicador também deve receber o valor 0. 
Caso essas situações não sejam observadas, o indica‑
dor deve ser calculado segundo a formulação a seguir:

TABELA 3 
Fatores relativos à existência ou não de sistema de pré‑tratamento (Fj)

Indicadores de retenção  
da poluição no sistema

Uso do solo quanto ao potencial de pré‑tratamento
Ciclovia,  

passeios, etc.
Áreas  

residenciais
Áreas  

industriais
Vias  

de tráfego
Se nenhuma ou somente uma das 
seguintes condições for observada:
IC m2IC PL1< ; IC 0IC PL2= ; IC 1IC PL3=

1 1 1,5 1,5

Se não 1 1,5 1,5 1,5

TABELA 2 
Fator (Fi) segundo o tipo de uso do solo quanto à lavagem

Uso do solo Fator de ponderação Coeficiente de variação (%)
Ciclovia, passeios, etc. 0,05 1,3

Áreas residenciais 0,11 6,7
Áreas industriais 0,50 13,1
Vias de tráfego 0,34 14,4



9

Moura, P. M.; Barraud, S.; Baptista, M. B.    Metodologia para avaliação de sistemas de infiltração de águas pluviais...

	 (Preferência crescente,  

9 

 

seguintes condições for observada: 

m2IC PL1< ; 0IC PL2= ; 1IC PL3=  

Se não 1 1,5 1,5 1,5 

 

Critério 3: Contribuição à recarga de aqüíferos 

Apenas um indicador, concernente a este critério, foi aqui proposto. Caso haja risco de 

contaminação das águas subterrâneas, a recarga dos aquífero deve ser desencorajada e o 

indicador deve receber valor 0. Além disso, caso pelo menos uma das condições relativas ao 

critério “Reter a poluição no sistema” não for satisfeita, isto é 1PLIC <2 m ou 2PLIC =0 ou 

3PLIC = 1 então o indicador também deve receber o valor 0. Caso essas situações não sejam 

observadas, o indicador deve ser calculado segundo a formulação à seguir: 

dt

di
REC S

SIC =    (Preferência crescente, faixa de variação: ]1,0[ , adimensional) (  7 ) 

diS : superfície drenada por infiltração (m2),  dtS : superfície total da área em estudo (m2) 
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Esse critério, ligado ao conceito de sustentabilidade, representa a quantidade de energia 

consumida para a construção e gestão do sistema. O consumo de energia inclui o consumo das 

máquinas, veículos e materiais utilizados na construção. Os coeficientes utilizados para cada 

tipo de consumo foram obtidos com o intuito de converter todas as unidades em equivalente 

habitante. Esse método propicia uma melhor compreensão do que em termos de energia 

primária equivalente. As relações entre energia/material e toneladas equivalentes de petróleo 
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consumido pela energia consumida por 100.000 habitantes no Brasil (MME, 2005). O cálculo 
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final têm como unidades a energia consumida por 
100.000 habitantes – Energia Eq. x 105.

Energia consumida relativa à escavação

10 

 

do indicador passa pelos quatro passos seguintes, relativos a quatro subindicadores. Todos os 

subindicadores e o indicador final têm como unidades a energia consumida por 100.000 

habitantes – Energia Eq. x 105. 

Energia consumida relativa à escavação 

excRNexc V07,1IC =    (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , Energia Eq. x 105) (8) 

excV : volume de solo escavado durante a construção (m3) 

 

Energia consumida relativa à matéria prima utilizada 

condibetgéoRNmat VqV 64,639Q23,041IC ++=  (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , 

Energia Eq. x 105)   (  9 ) 

géoQ : quantidade de geotêxtil utilizada (m2), betV  : volume de concreto (m3), condV : volume da 

matéria prima das tubulações utilizadas (m3), qi: coeficiente, em energia equivalente, segundo 

o tipo de material das tubulações (Tabela 4). 

 

Tabela 4.  Valores de qi segundo o tipo de material das tubulações  

Material das tubulações Coeficiente qi 

Cerâmica 31 255 

PVC 586 026 

Concreto 39 068 

 

Energia consumida relativa ao transporte 

mrmrexcexcRNtransp DV13,1DV47,1IC +=  (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , 

Energia Eq. x 105)  (  10 ) 

 (Preferência decrescente,  
faixa de variação: [,0[ ∞+ , Energia Eq. x 105)	(8)

excV : volume de solo escavado durante a construção 
(m3)

Energia consumida relativa à matéria prima 
utilizada

10 

 

do indicador passa pelos quatro passos seguintes, relativos a quatro subindicadores. Todos os 

subindicadores e o indicador final têm como unidades a energia consumida por 100.000 

habitantes – Energia Eq. x 105. 

Energia consumida relativa à escavação 

excRNexc V07,1IC =    (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , Energia Eq. x 105) (8) 

excV : volume de solo escavado durante a construção (m3) 

 

Energia consumida relativa à matéria prima utilizada 

condibetgéoRNmat VqV 64,639Q23,041IC ++=  (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , 

Energia Eq. x 105)   (  9 ) 

géoQ : quantidade de geotêxtil utilizada (m2), betV  : volume de concreto (m3), condV : volume da 

matéria prima das tubulações utilizadas (m3), qi: coeficiente, em energia equivalente, segundo 

o tipo de material das tubulações (Tabela 4). 

 

Tabela 4.  Valores de qi segundo o tipo de material das tubulações  

Material das tubulações Coeficiente qi 

Cerâmica 31 255 

PVC 586 026 

Concreto 39 068 

 

Energia consumida relativa ao transporte 

mrmrexcexcRNtransp DV13,1DV47,1IC +=  (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , 

Energia Eq. x 105)  (  10 ) 

  (Preferência decrescente, faixa de variação:  
[,0[ ∞+ , Energia Eq. x 105) 	  (9)

géoQ : quantidade de geotêxtil utilizada (m2), 

betV  : volume de concreto (m3), condV : volume da 
matéria prima das tubulações utilizadas (m3), qi: 
coeficiente, em energia equivalente, segundo o tipo 
de material das tubulações (Tabela 4).

TABELA 4 
Valores de qi segundo o tipo de material das tubulações

Material das tubulações Coeficiente qi

Cerâmica 31 255
PVC 586 026

Concreto 39 068

Energia consumida relativa ao transporte

10 

 

do indicador passa pelos quatro passos seguintes, relativos a quatro subindicadores. Todos os 

subindicadores e o indicador final têm como unidades a energia consumida por 100.000 

habitantes – Energia Eq. x 105. 

Energia consumida relativa à escavação 

excRNexc V07,1IC =    (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , Energia Eq. x 105) (8) 

excV : volume de solo escavado durante a construção (m3) 

 

Energia consumida relativa à matéria prima utilizada 

condibetgéoRNmat VqV 64,639Q23,041IC ++=  (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , 

Energia Eq. x 105)   (  9 ) 

géoQ : quantidade de geotêxtil utilizada (m2), betV  : volume de concreto (m3), condV : volume da 

matéria prima das tubulações utilizadas (m3), qi: coeficiente, em energia equivalente, segundo 

o tipo de material das tubulações (Tabela 4). 

 

Tabela 4.  Valores de qi segundo o tipo de material das tubulações  

Material das tubulações Coeficiente qi 

Cerâmica 31 255 

PVC 586 026 

Concreto 39 068 

 

Energia consumida relativa ao transporte 

mrmrexcexcRNtransp DV13,1DV47,1IC +=  (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , 

Energia Eq. x 105)  (  10 ) 

 (Preferência decrescente, faixa de variação: 
[,0[ ∞+ , Energia Eq. x 105) 	 (10)

exciV : volume escavado (m3), exciD : distância para 
a evacuação do material escavado (km), Vmr: volume 
do material para preenchimento do sistema, caso 
necessário (m3), Dmr: distância de entrega do material 
de preenchimento (km)

Energia consumida relativa à operação do sistema

11 

 

exciV : volume escavado (m3), exciD : distância para a evacuação do material escavado (km), 

mrV : volume do material para preenchimento do sistema, caso necessário (m3), mrD : distância 

de entrega do material de preenchimento (km) 

 

Energia consumida relativa à operação do sistema 

sedbombomRNman D09,89P9,76TIC +=  (Preferência decrescente, faixa de variação: [,0[ ∞+ , Energia 

Eq. x 105) (  11 ) 

bomT : tempo estimado de funcionamento das bombas por ano (h), bomP : potência do motor das 

bombas (kW), sedD : distância para evacuação dos sedimentos retidos no sistema (km) 

 

O indicador global é obtido como: 

RNmainRNtranspRNmatRNexcRN ICICICICIC +++=  (Preferência decrescente, faixa de variação: 

[,0[ ∞+ , Energia Eq. x 105) (  12 ) 

 

Critério 5: Facilidade de manutenção e gestão  

Esse critério (ICMAN) é avaliado segundo uma nota atribuída a cada tipo de sistema de 
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de cada gestor.  

Para obter as notas, o gestor dos sistemas deve ordenar os diferentes tipos de sistemas do mais 

fácil a ser mantido ao sistema de mais difícil manutenção. A nota 1 deve ser dada ao sistema 

de manutenção mais fácil e os demais sistemas recebem notas superiores, de acordo com sua 

facilidade de manutenção sendo a nota máxima equivalente ao número total de sistemas em 
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notas iguais (Preferência decrescente faixa de variação de [,1[ ∞+ ). 
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Esse critério (ICMAN) é avaliado segundo uma 

nota atribuída a cada tipo de sistema de infiltração, 
de acordo com sua facilidade de manutenção. Essas 
notas podem ser específicas de cada gestor.

Para obter as notas, o gestor dos sistemas deve 
ordenar os diferentes tipos de sistemas do mais fácil 
a ser mantido ao sistema de mais difícil manutenção. 
A nota 1 deve ser dada ao sistema de manutenção 
mais fácil e os demais sistemas recebem notas supe‑
riores, de acordo com sua facilidade de manutenção 
sendo a nota máxima equivalente ao número total 
de sistemas em análise. Dois tipos de sistemas que 
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exijam o mesmo esforço de manutenção devem obter 
notas iguais (Preferência decrescente faixa de variação 
de [,1[ ∞+ ).

Critério 6: Garantia da segurança dos usuários 
e trabalhadores
A fim de avaliar esse critério (ICS), notas foram 

definidas por comparação, dois a dois, os diferen‑
tes tipos de sistemas de infiltração, apresentando 
diferentes níveis de segurança. As várias situações 
possíveis são apresentadas na Figura 1. As situações 
apresentadas levaram em consideração:

	 Os principais tipos de técnicas: as valas ou 
valetas, trincheiras, poços e as bacias;

	 Os tipos de acesso aos sistemas (sistema aberto 
ou não, facilmente ou dificilmente acessível...);

	 Os meios de garantia de segurança previstos, 
principalmente para as bacias: presença de 
sinalização sobre a presença de água quando 

de eventos pluviais. A ausância desse tipo de 
sinalização pode ser menos problemática, 
segundo a localização da bacia, caso a bacia 
se encontre em local facilmente acessível às 
pessoas o risco será maior;

	 Segurança operacional do sistema: facilidade 
de evacuação do sistema – margens com de‑
clividade suave, presença de escadas, rampas 
permitindo uma saída rápida do sistema – pre‑
sença de dispositivos de segurança em torno 
das bacias com margens de declividade forte;

	 Dispositivos de proteção das entradas e saídas 
de água (grades que impeçam a entrada de 
pessoas nas tubulações de entrada e saída de 
água, entrada de água distribuída, reduzindo 
a velocidade de entrada de água).

As notas foram então atribuídas através do mesmo 
sistema adotado para a definição da facilidade de ma‑
nutenção e gestão. As notas finais a serem aplicadas 
são apresentadas na Tabela 5.

13 

 

 

Figura 1. Tipologias de técnicas, segundo seus níveis de segurança  

Tabela 5. Notas segundo a segurança para cada tipo de sistema – coeficiente de variação 

médio 

Tipo de sistema ICS CV (%) 
A 2,8 46,9 
B 5,4 46,1 
C 1,0 0,0 
D 3,7 37,3 
E 6,7 43,6 
F 4,8 40,2 
G 8,1 39,6 
H 6,3 29,8 
I 10,8 12,6 
J 10,7 18,2 
K 13,7 4,4 
L 8,3 23,9 
M 11,8 10,6 
N 11,0 18,4 
O 14,9 1,4 

 

 

FIGURA 1. Tipologias de técnicas, 
segundo seus níveis de segurança.
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Tabela 5 
Notas segundo a segurança para cada tipo de sistema – 

coeficiente de variação médio

Tipo de sistema Ics Cv (%)
A 2,8 46,9
B 5,4 46,1
C 1,0 0,0
D 3,7 37,3
E 6,7 43,6
F 4,8 40,2
G 8,1 39,6
H 6,3 29,8
I 10,8 12,6
J 10,7 18,2
K 13,7 4,4
L 8,3 23,9
M 11,8 10,6
N 11,0 18,4
O 14,9 1,4

Critério 7: Produção de resíduos sólidos
Esse critério é avaliado por meio da correlação 

entre o volume de resíduos gerados e a área de con‑
tribuição (Saget, 1994), e a qualidade do sedimento 
gerado a partir da extensão de escoamento superficial, 
também assimilada como proporcional a área de 
drenagem.
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Cm: custo total de operação e manutenção ao longo 
da vida útil do sistema, ou ao longo de um período 
escolhido para a análise (reais)

Critério 9: Qualidade do projeto 
(multifuncionalidade)
Esse indicador é utilizado para descrever a capa‑

cidade do sistema em desempenhar outras funções, 
segundo a expectativa dos habitantes do entorno 
da área em estudo. A Tabela 6 mostra os possíveis 
valores do indicador de acordo com as característi‑
cas do sistema. Os valores foram obtidos por meio 
de um método, que obedece limites de indiferença 
e preferência, com base nos limites de indiferença, 
preferência fraca e preferência estrita propostos por 
Roy (1978). Para a obtenção das notas para cada 
uma das outras funções do sistema foi escolhido 
o valor inferior ou igual a 1 para indiferença (I), 
maior que 1 e inferior ou igual a 2 para preferência 
fraca (Q) e maior que 2 para preferência estrita 
(P). Os níveis de preferência definidos por alguns 
participantes do grupo de trabalho são mostrados 
na Tabela 6, onde I indica indiferença, Q indica 
preferência fraca e P indica preferência estrita. A 
partir desses níveis de preferência calcula‑se os 
valores das notas, tendo‑se adotado a menor nota 
como 1.
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TABELA 6 
Valores segundo as características dos sistemas

Outras funções do sistema ICQUAL

Atende às expectativas dos usuários 5
Não atende às expectativas dos usuários, 
mas tem características positivas 4

As outras funções não têm nenhuma 
importância 3

Não atende às expectativas dos usuários 1
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AVALIAÇÃO DA QUALIDADE  
DOS INDICADORES
A qualidade da metodologia de auxílio à decisão 

depende a qualidade individual de cada indicador, 
da qualidade do jogo de indicadores, e, finalmente, 
da qualidade do método multicritério escolhido 
para seleção, classificação ou ordenação das alter‑
nativas.

Para a avaliação da qualidade individual dos 
indicadores, encontram‑se na literatura duas dife‑
rentes abordagens (Kastner, 2003). A primeira delas 
é baseada na verificação de uma série de qualidades 
gerais definidas a priori (Labouze & Labouze, 1995; 
Bellagio, 1996; Pastille, 2002). A segunda abordagem 
consiste em uma análise dos erros observados durante 
a aplicação dos indicadores (Perrin, 1998).

Considerando‑se as ideias principais dos citados 
autores, a qualidade dos indicadores deve ser avaliada 
segundo os aspectos a seguir.

	 Acessibilidade: disponibilidade de dados ou 
capacidade de obtenção de dados a um custo 
aceitável, e facilidade de cálculo do indicador;

	 Objetividade: resultados com uma mesma 
tendência, ainda que o indicador seja avaliado 
por diferentes decisores;

	 Ausência de ambiguidade: diferentes decisores 
avaliarem os indicadores da mesma maneira;

	 Relevância do aspecto considerado;
	 Robustez: estabilidade dos resultados frente a 
variações nos valores dos indicadores segundo 
as incertezas dos dados utilizados;

	 Sensibilidade: capacidade dos indicadores em 
discriminar diferentes alternativas;

	 Fidelidade: capacidade dos indicadores a serem 
calculados de forma unívoca ou com um viés 
constante.

Para que haja um jogo de indicadores de qualida‑
de, o número de indicadores considerado na análise é 
importante. Na verdade, o jogo de indicadores deve 
ser exaustivo, mas seu número não deve ser excessivo, 
uma vez que um grande número de indicadores a 
considerar na análise pode trazer dificuldades na apli‑
cação da metodologia. Além disso, a independência 
ou redundância há de ser avaliada.

Cada um dos indicadores propostos possui sua 
própria avaliação de qualidade, realizada por meio 
da aplicação dos indicadores a diversas alternativas 
de projetos, por diferentes decisores. Os indicadores 
propostos foram testados dessa forma e apresenta‑
ram resultados satisfatórios; alguns deles possuem 
incertezas elevadas, porém essas incertezas podem ser 
facilmente estimadas e consideradas compatíveis com 
os limites de indiferença e de preferência do método 
multicritério. Os testes realizados foram longos, 
sendo detalhadamente descritos em Moura (2008).

ANÁLISE MULTICRITÉRIO
Um método multicritério é utilizado para agregar 

os indicadores já apresentados. Abordagens mul‑
ticritério apresentam a vantagem da possibilidade 
de consideração de todos os aspectos considerados 
importantes na análise (Roy, 1996; Vincke, 1992), 
sendo que sua utilização tem crescido na ordenação 
de alternativas em drenagem urbana, como por 
exemplo, em Barraud et al. (1998), Ellis et al. (2004) 
e Castro & Baptista (2004). No caso presente, a 
abordagem multicritério foi escolhida basicamente 
por duas razões. A primeira delas é relacionada ao 
fato de que os aspectos a serem avaliados são bastante 
heterogêneos. Alguns critérios são avaliados por meio 
de modelagem numérica, outros são qualitativos. 
Alguns indicadores são bastante confiáveis, outros 
possuem grandes faixas de incerteza. A segunda razão 
é que uma abordagem multicritério não necessita de 
agregação a priori, não havendo consequentemente 
nenhum efeito de compensação entre indicadores, 
além da possibilidade que o decisor tem de controlar 
e acompanhar a evolução de aspectos críticos de uma 
alternativa de projeto.

Para o tipo de indicadores aqui propostos, méto‑
dos multicritério baseados em agregação parcial são 
os mais adequados, devido ao grande número de indi‑
cadores e a possibilidade de se levar em consideração 
as incertezas de cada um deles. O método ELECTRE 
III é um método desse tipo. Ele foi proposto por Roy 
(1978) e se baseia na consideração da natureza difusa 
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(imprecisa e incerta) dos indicadores, considerando 
explicitamente a indiferença, preferência e veto, 
através de limites. O ELECTRE III começa com um 
conjunto finito de aspectos (critérios) a serem consi‑
derados, avaliados por um conjunto de indicadores 
e subindicadores e agrega as preferências parciais das 
alternativas através de uma relação de ordenamento 
difusa. Para isso, as alternativas são comparadas em 
pares, através de cada um dos seus indicadores, que 
podem por essa razão terem sua escala própria. Os 
pesos dos indicadores refletem a importância relativa 
de cada um deles, e no método ELECTRE III são 
esses pesos que são agregados. A relação entre as duas 
alternativas comparadas é dada de acordo com dois 
tipos de índices. Esses índices medem a credibilida‑
de da afirmação “a alternativa i supera a alternativa 
k”. A credibilidade será tanto maior quanto maior 
o número de critérios da alternativa i que forem 
melhores que aqueles da alternativa k (índice de 
concordância) e, para os critérios cuja alternativa i é 
pior do que a alternativa k, as diferenças entre esses 
não são significantes (índices de discordância). Dois 
pré‑ordenamentos são então obtidos através de um 
procedimento de destilação; o primeiro, descendente, 
classifica da melhor alternativa para a pior e, o se‑
gundo, ascendente, que classifica da pior alternativa 
para a melhor. A interseção entre essas pré‑ordens dá 
origem à ordenação final.

ESTUDO DE CASO
Com a finalidade de avaliar e testar a metodologia 

proposta, esta foi aplicada a um estudo de caso. Ele se 
refere a uma área residencial localizada no sudeste da 
França, escolhida devido à variedade de alternativas 
de drenagem estudadas. Para todas as alternativas, 
a totalidade das áreas era drenada por técnicas de 
infiltração. Os cenários estudados são os seguintes:

	 Cenário 1: denominado “Solução por poços e 
trincheiras”: as vias de circulação de veículos 
automotores eram drenadas por trincheiras e 
as residências por poços de infiltração;

	 Cenário 2 denominado “Solução por poços”: 
a área é totalmente drenada por poços de 
infiltração;

	 Cenário 3 denominado “Solução por bacia de 
infiltração”: a totalidade da área sendo drenada 
por uma bacia de detenção/infiltração, locali‑
zada em um parque à jusante.

A avaliação dos indicadores é mostrada na Tabela 
7, sendo que o valor da condutividade hidráulica 

saturada, utilizada no cálculo do ICPL3 não estava dis‑
ponível, esse indicador então foi excluído da análise.

PONDERAÇÃO DOS CRITÉRIOS
O peso de cada critério representa sua importância 

relativa, entre os diversos critérios atribuídos pelo 
decisor, para cada situação específica. Os pesos utili‑
zados no presente estudo de caso são apresentados na 
Tabela 8, onde também são listados limites inerentes 
à metodologia, descritos ulteriormente.

Para os indicadores calculados por meio de 
expressões matemáticas os limites são expressos 
em porcentagem do valor calculado e para os in‑
dicadores qualitativos os limites são expressos em 
valores globais. Nota‑se que para os subindicadores 
de proteção do lençol 3 e de pressão antrópica apre‑
sentam altos valores para os limites. Os valores dos 
limites foram obtidos por meio da propagação das 
incertezas, quanto ao subindicador ICPL3 devido à 
alta variabilidade espacial das medidas da conduti‑
vidade hidráulica saturada e quanto ao subindicador 
ICPR, devido aos grandes coeficientes de variação dos 
valores do fator Fi.

Conforme expresso anteriormente, o método 
Electre III pressupões três limites a serem associa‑
dos a cada critério. O primeiro deles é o limite de 
indiferença por meio do qual o decisor demonstra 
de forma clara a indiferença no indicador. O segun‑
do limite é o de preferência, valor acima do qual o 
decisor tem certeza de uma preferência estrita. Entre 
os dois limites, há a situação de preferência fraca, 
indicando que o decisor hesita entre a indiferença e 
a preferência estrita. E, finalmente, o limite de veto 
(que não é compulsório), que representa a diferença 
máxima aceitável entre duas alternativas a serem com‑
paradas, para um dado critério. No presente estudo, 
para alguns indicadores as incertezas no cálculo do 
indicador foram utilizadas para o estabelecimento 
desse limite. Além disto, nenhum limite de veto foi 
identificado para os critérios utilizados no presente 
trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Conforme o método adotado, Electre III, o resul‑

tado final da análise não se prende ao cálculo de um 
índice global, mas sim ao ordenamento das soluções. 
Assim, no estudo de caso específico, o resultado 
obtido é mostrado na Figura 2, onde se constata 
que dentre as alternativas estudadas, a solução por 
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TABELA 7 
Pesos, limites de indiferença (LI), limites de preferência (LP) para cada um dos indicadores

Indicadores Alternativa 1
(poços+ trincheiras)

Alternativa 2
(Bacia de infiltração) Alternativa 3 (Poços)

ICHID1 (anos) 10 20 10
ICHID2VIA (m3)(1) 49 0 30
ICHID2EST (m3)(1) 0 0 0
ICHID2RES (m3)(1) 1 0 20
ICHID2PARC (m3)(1) 0 0 0
ICHID2IAR (m3)(1) 0 0 0
ICHID2IBR (m3)(1) 0 0 0
ICHID2EQU (m3)(1) 0 0 0
ICPL1 (m) 1 1 1
ICPL3 (m/s) 1 1 1
ICPR (Adim.) 10,64 110,06 11,16
ICREC (Adim.) 1,00 1,00 1,00

ICRN (Eq. Habitante × 105) 171 096 213 360 468 552
ICMAN (Adim.) 2 4 1
ICS (Adim.) 1,00 10,80 1,00
ICRS (m2)( 348,67 13 662,80 116,44
ICCOST1 (R$) 419 966,82 1 748 418,59 312 530,40
ICCOST2

(2)
 (R$) 235 557,62 1 883 075,96 40 392,10

ICQUAL (Adim.) 4 4 4

(1) Indicadores estimados com um período de retorno de 50 anos
(2) Indicador calculado segundo os custos da bibliografia (Moura, 2004)

TABELA 8 
Pesos, limites de indiferença (LI), limites de preferência (LP) para cada um dos indicadores.

Indicadores Pesos LI LP
ICHID1 4,6 0 2

ICHID2VIA 0,2 20% 50%
ICHID2EST 0,2 20% 50%
ICHID2RES 0,7 20% 50%
ICHID2PARC 0,2 20% 50%
ICHID2IAR 1,4 20% 50%
ICHID2IBR 0,7 20% 50%
ICHID2EQU 1,4 20% 50%

ICPL1 4,5 0,5 0,5
ICPL2 4,5 0,58 1
ICPL3 4,5 500% 1000%
ICPR 4,5 467% 467%
ICREC 4,5 4,95% 4,95%
ICRN 4,5 0,001 10%
ICMAN 7,9 1 2
ICS 7,9 1,6 3,2
ICRS 7,9 2,52% 5%

ICCUST1 16 0,1 0,2
ICCUST2 16 0,2 0,3
ICQUAL 7,9 1 2
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poços ficou em primeiro lugar e a solução por bacia 
de infiltração em último. A mesma ordenação foi 
obtida nas pré‑ordens ascendente e descendente, 
como descrito anteriormente.
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Análises de sensibilidade e robustez foram rea‑
lizadas por meio de variações nos pesos dos indica‑
dores e nos limites de indiferença e de preferência. 
A solução de base não sofreu alterações, porém, em 
certas simulações a solução por poços e trincheiras 
obteve o primeiro ranking, empatada com a solu‑
ção por poços. Em todas as simulações a solução 
por bacia de infiltração foi classificada em última 

posição, indicando uma preferência por soluções 
de controle na fonte.

CONCLUSÕES
O presente artigo apresentou uma metodologia 

para o auxílio à decisão na avaliação e comparação 
de alternativas de projetos de drenagem, utilizando 
sistemas de infiltração, na fase de concepção.

A metodologia proposta fundou‑se em um con‑
junto de 20 indicadores construídos a partir de nove 
critérios, consolidados por um grupo de especialistas, 
de diferentes áreas de atuação. Para agregação dos 
resultados adota‑se o método Electre III.

A metodologia assim estabelecida foi aplicada a 
um estudo de caso relativo a uma área residencial com 
três alternativas de projeto. O cálculo dos indicadores 
e sua posterior agregação permitiram a ordenação das 
alternativas que apontou a solução por poços como 
sendo a de melhor desempenho. A metodologia 
proposta foi validada por meio de análises de sensi‑
bilidade e robustez, que evidenciaram a estabilidade 
dos resultados obtidos.

Desta forma, acredita‑se que a metodologia pro‑
posta apresenta potencial de utilização em outras 
situações, tendo em vista sua flexibilidade para dife‑
rentes condições locais e de alternativas de solução.
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Presença de pesticidas em águas superficiais 
e subterrâneas na bacia do Itajaí, SC

Adilson Pinheiro 
Marcos Rivail da Silva 
Raquel Kraisch

RESUMO: Pesticidas são usados na agricultura para 
aumento da produtividade, podendo provocar a degradação 
das águas superficiais e/ou subterrâneas. Neste trabalho foram 
detectados e quantificados pesticidas em águas superficiais e 
subterrâneas na bacia do rio Itajaí. Foram realizadas coletas 
de amostras de água de 7 pontos em rios e de 7 pontos em 
poços. Em uma primeira etapa, foram analisados herbicidas 
usados na rizicultura ‑ 2,4‑D, metsulfurom‑metílico, 
pirazossulfurom‑etílico e quincloraque. Posteriormente, foram 
determinadas as concentrações dos herbicidas 2,4‑D, alacloro, 
atrazina e diuron, dos fungicidas azoxistrobina, metalaxyl, 
metconazol e tebuconazol e, do inseticida lambda‑cialotrina. 
A freqüência e as concentrações variam para os pesticidas. 
Verificou‑se que os herbicidas são detectados com baixa 
freqüência em águas superficiais e subterrâneas. Por outro 
lado, os fungicidas metconazol e tebuconasol e o inseticida 
Lambda‑cialotrina apresentaram alta freqüência de detecção 
e as concentrações foram elevadas. Em geral, as concentrações 
ultrapassam aos limites máximos estabelecidos pela Diretiva 
Européia. As normas brasileiras não apresentam padrões para 
a maioria dos pesticidas analisados.

PALAVRAS CHAVE: pesticidas, poluição agrícola, padrão 
ambiental.

ABSTRACT: Pesticides are used in agriculture and can 
to promote the degradation in surface and ground water. 
In this work, pesticides were determinate on surface and 
ground waters of the basin of the Itajaí river. Sampling 
were realized in seven sites of surface water and seven sites 
of groundwater. In a first step were analyzed herbicides 
used in rice tillage ‑ 2,4‑D, metsulfuron‑methyl, 
pyrazossulfurom‑ethyl and quinclorac. In other step 
were determined the amount of the herbicides 2,4‑D, 
alachlor, atrazine e diuron, the fungicides azoxystrobin, 
methalaxyl, metconazole and tebuconazole and the 
insecticide lambda‑cyhalothrin. The frequency and 
the amount change with the pesticides. Was verified 
that the herbicides are detected with low frequency in 
both surface and ground water. For other hand, the 
fungicides metconazole and tebuconazole, the insecticide 
lambda‑cyhalothrin have a high frequency of detection 
and the amounts are high. In general, the concentrations 
exceed the maximum limits of the European Directive. 
No have standard for the Brazilian laws for most pesticides 
analyzed.

KEY WORD: pesticides, agricultural pollution, environ
mental standard.

INTRODUÇÃO
O aumento da produtividade na agricultura mo‑

derna está associado ao uso crescente de pesticidas 
(Pretty, 2008). Os maiores consumidores mundiais 
são igualmente os maiores produtores de alimentos 
e produtos agropecuários. Desde a década de 1970, 
o Brasil encontra‑se entre os maiores consumidores 
mundiais de pesticidas (Peres e Moreira, 2007a, 
Waichman et al., 2007). Nas ultimas décadas, o 
crescimento do consumo anual de pesticidas tem 
sido, em média, da ordem de 10% ao ano (Terra e 
Pelaez, 2008).

A maioria dos pesticidas são moléculas orgânicas 
sintéticas, no qual suas propriedades tóxicas permi‑
tem controlar organismos indesejáveis à agricultura. 

A sua presença no solo, na água e no ar provoca efeitos 
sobre a saúde pública e ao meio ambiente, podendo 
gerar desequilíbrios nos ecossistemas, com impactos 
negativos imediatos ou a longo termo (Gibson e 
Koifman, 2008, Peres e Moreira, 2007b). Visando 
minimizar os seus efeitos, as legislações internacionais 
e nacionais, estabeleceram padrões ambientais para 
águas e alimentos. A norma européia, por exemplo, 
fixa a concentração em 0,1 mg L‑1 para cada tipo de 
molécula e em 0,5 mg L‑1 para o conjunto de molé‑
culas, nas águas para consumo humano (Prammer, 
1998). Limites semelhantes foram adotados em ou‑
tros países, como Estados Unidos e Canadá (CDW, 
2009, USEPA, 2009). A Organização Mundial da 
Saúde recomenda valores limites para alguns pestici‑
das, cujos teores são diferentes para cada ingrediente 
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ativo considerado (Who, 2006). No Brasil, a Portaria 
nº 518/2004 do Ministério da Saúde (Brasil, 2004), 
que estabelece os padrões de potabilidade das águas 
para consumo humano, fixa valores diferentes para 
cada ingrediente ativo, variando entre 0,03 mg L‑1 
(heptacloro) a 500 mg L‑1 (glifosato). Os padrões am‑
bientais dos corpos de águas superficiais e subterrâne‑
os são ainda estabelecidos nas Resoluções 357/2005 
e 396/2008 do CONAMA, respectivamente (Brasil, 
2008). Os valores máximos são específicos para cada 
ingrediente ativo, porém, são estabelecidos padrões 
para apenas alguns destes ingredientes ativos.

Os países desenvolvidos possuem em geral, 
programas de monitoramento dos corpos de águas 
superficiais e subterrâneos, no qual se observa que 
são detectadas a presença destes ingredientes ativos. 
A França, por exemplo, realiza monitoramento em 
2.032 pontos de amostragem sendo que em 2005 
foram quantificados 233 ingredientes ativos em 
águas superficiais e 149 em águas subterrâneas. Os 
ingredientes ativos foram detectados pelo menos uma 
vez em 91% dos pontos em águas superficiais e em 
55% dos pontos em águas subterrâneas (Ifen, 2005), 
indicando uma dispersão importante e uma presença 
generalizada nos meios aquáticos. As concentrações 
são variáveis e em 15% dos pontos elas podem afetar 
o equilíbrio ecológico nos ecossistemas. Os Estados 
Unidos possuem rede de monitoramento de águas 
superficiais e subterrâneas sendo que no período de 
1992 a 2001, um ou mais dos ingredientes ativos 
ou seus metabolitos foram encontrados em todos os 
pontos de amostragem, estando presente em mais de 
90% do tempo (Gilliom, 2007).

No Brasil, o monitoramento de pesticidas em 
águas superficiais e subterrâneas ainda não é prática 
corrente, devido a ausência de infraestrutura labora‑
torial necessária e aos custos elevados envolvidos na 
realização das análises. Estudos pontuais vêm apresen‑
tando resultados da presença de moléculas em águas 
superficiais (Armas et al., 2007, Filizola et al., 2002, 
Grützmacher et al., 2008, Laabs et al., 2002, Primel et 
al., 2005, Silva e Tonial, 2004) e em águas subterrâneas 
(Arraes et al., 2008).

Santa Catarina é apontado como o estado com 
maior proporção de contaminação, uma vez que 
56% dos seus municípios reportaram a ocorrência de 
contaminação no solo por pesticidas (IBGE, 2005). 
Este é o caso da bacia do Itajaí, situada na vertente 
Atlântica do Estado de Santa Catarina, em especial, 
na região do Alto Vale. A agricultura representa uma 
importante parcela da economia regional. Trabalho 

recente (Pinheiro e Rosa, 2008), verificou que são 
utilizados aproximadamente 39 ingredientes ativos 
de herbicidas, 33 de inseticidas e 32 de fungicidas 
nos cultivos de milho, cebola, fumo, arroz, feijão e 
pastagem. Na cultura de cebola são utilizados cerca 
de 50 ingredientes ativos de pesticidas. Foi aplicado 
o método SIRIS, o qual permite classificar os ingre‑
dientes ativos quanto ao seu risco de degradação das 
águas superficiais e subterrâneas. Constaram que 
poucos ingredientes ativos são classificados com risco 
alto ou muito alto de degradação das águas superfi‑
ciais e de águas subterrâneas. O herbicida diuron e o 
inseticida carbofurano são os ingredientes ativos com 
maior risco de degradação das águas superficiais. Um 
levantamento desenvolvido pela Empresa de Pesquisa 
Agropecuária de Santa Catarina ‑ EPAGRI detectou 
a ocorrência de alguns ingredientes ativos nas águas 
superficiais de rios das bacias da vertente Atlântica 
de Santa Catarina (Deschamps et al., 2003).

Este trabalho tem por objetivo detectar, quan‑
tificar e verificar a dispersão de ingredientes ativos 
utilizados na agricultura nas águas superficiais e 
subterrâneas, da parte superior da bacia do Rio Itajaí.

MATERIAIS E MÉTODOS
A área de estudo é a bacia hidrográfica do rio 

Itajaí, situada na vertente Atlântica do Estado de 
Santa Catarina. Ela possui uma área de drenagem 
de 15.000 km2 (Figura 1). A região do Alto Vale 
do Itajaí onde foi realizado o estudo é caracterizada 
por municípios de pequeno porte, com solo rural 
utilizado para agropecuária e florestas. A região 
apresenta 91,1% das propriedades rurais com menos 
de 50 ha (EPAGRI, 2001). Em 2000, agricultura e 
pastagem ocupavam aproximadamente 31,64%, a 
rizicultura 2,68% e áreas urbanas 1,81% das áreas 
de drenagem das sub‑bacias Itajaí do Sul e Itajaí do 
Oeste (Vibrans, 2003).

O estudo compreendeu duas etapas distintas. A 
primeira consistiu na coleta das amostras de águas de 
rios e poços e a segunda compreendeu o tratamento 
analítico das amostras em laboratório. Foram estabe‑
lecidos 7 pontos de amostragens em rios e 7 pontos 
de amostragem em poços. Os poços escolhidos estão 
localizados o mais próximo possível do ponto de 
amostragem do rio. Os poços são rasos, utilizados 
para abastecimento de água potável aos produtores 
rurais. As coletas foram realizadas no período de 
dezembro de 2004 a março de 2007.
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O tratamento analítico das amostras de águas con‑
siderou dois conjuntos diferentes de moléculas anali‑
sadas. Inicialmente, foram determinadas as concen‑
trações dos herbicidas, usados na rizicultura 2,4‑D, 
metsulfurom‑metílico, pirazossulfurom‑etílico e 
quincloraque. Foram analisadas 139 amostras, sendo 
106 de águas superficiais e 33 de águas subterrâneas. 
Posteriormente, foram determinadas as concentra‑
ções dos herbicidas 2,4‑D, alacloro, atrazina e diuron, 
dos fungicidas azoxistrobina, metalaxyl, metconazol 
e tebuconazol e, do inseticida lambda‑cialotrina. 
Foram analisadas 34 amostras, sendo 23 de águas 
superficiais e 11 de águas subterrâneas. Informações 
dos pesticidas analisados são apresentadas na tabela 1. 
As coletas de amostras de águas foram realizadas em 
todos os pontos. No entanto, nem todas as amostras 

foram analisadas, devido a problemas ocorridos no 
cromatógrafo.

A mudança dos pesticidas analisados foi adotada 
em função dos resultados obtidos na primeira fase. 
A freqüência de detecção foi baixa. Supôs‑se que os 
resultados pudessem estar sendo influenciados pelo 
tipo de pesticidas, os quais são recomendados para 
uso em culturas de arroz, cuja ocupação na bacia 
é pequena quando comparada as outras culturas, 
principalmente cebola que é largamente desenvol‑
vida na região. Além disto, a inclusão de fungicidas 
e inseticidas tornaria mais representativa o conjunto 
de pesticidas usados na região do Alto Vale do Itajaí. 
Assim, na segunda fase foram analisados pesticidas 
de uso geral nas diversas culturas desenvolvidas pelos 
produtores rurais.

FIGURA 1: Bacia do Itajaí com 
os pontos de coleta de água.
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TABELA1 
Pesticidas avaliados em águas superficiais e subterrâneas na bacia do Itajaí  

com os respectivos limites máximos estabelecidos pelo CONAMA

Pesticidas Nomenclatura Culturas
Padrões em águas

Superf.(1) Subterr.
(1)

I ‑ HERBICIDAS

2,4‑D 2,4‑dichlorophenoxyacetic acid
arroz,

pastagem,
milho, ...

4 g L‑1 30 g L‑1

Alacloro 2‑chloro‑2’,6’‑diethyl‑N‑methoxymethylacetanilide milho 20 g L‑1 20 g L‑1

Atrazina 6‑chloro‑N2‑ethyl‑N4‑isopropyl‑1,3,5‑triazine‑2,4‑diamine milho 2 g L‑1 2 g L‑1

Diuron 3‑(3,4‑dichlorophenyl)‑1,1‑dimethylurea milho, cana de 
açúcar, ..

Metsulfurom‑metílico methyl 2‑(4‑methoxy‑6‑methyl‑1,3,5‑triazin‑ 
2‑ylcarbamoylsulfamoyl)benzoate

arroz,
pastagem,
cana de 

açúcar, ...

Pirazossulfurom‑etílico Ethyl 5‑(4,6‑dimethoxypyrimidin‑ 
2‑ylcarbamoylsulfamoyl)‑1‑methylpyrazole‑4‑carboxylate arroz

Quincloraque 3,7‑dichloroquinoline‑8‑carboxylic acid arroz
II – FUNGICIDAS

Azoxistrobina methyl (E)‑2‑{2‑[6‑(2‑cyanophenoxy)pyrimidin‑ 
4‑yloxy]phenyl}‑3‑methoxyacrylate

cebola, arroz, 
batata, ...

Metalaxil‑M methyl N‑methoxyacetyl‑N‑2,6‑xylyl‑D‑alaninate cebola, milho, 
fumo, ...

Metconazol (1RS,5RS;1RS,5SR)‑5‑(4‑chlorobenzyl)‑2,2‑dimethyl‑ 
1‑(1H‑1,2,4‑triazol‑1‑ylmethyl)cyclopentanol

cebola, feijão, 
batata, ...

Tebuconazol (RS)‑1‑p‑chlorophenyl‑4,4‑dimethyl‑3‑(1H‑1,2,4‑triazol‑ 
1‑ylmethyl)pentan‑3‑ol

cebola, arroz, 
batata, ...

III – INSETICIDAS

Lambda‑cialotrina
[1alpha(S*),3 alpha(Z)]‑cyano(3‑phenoxyphenyl)methyl  
3‑(2‑chloro‑3,3,3‑trifluoro‑1‑propenyl)‑2, 
2‑dimethylcyclopropanecarboxylate

cebola, arroz,
milho,...

(1) (BRASIL, 2008)
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As coletas foram realizadas com uma garrafa 
Van‑Dorf de 2 L. Antes da coleta os recipientes foram 
previamente limpos, sendo também lavados com 
água amostrada em cada local de coleta. Procurou‑se 
coletar água desde o fundo até a superfície. Foi co‑
letado 1L de água em cada ponto de amostragem. 
As amostras foram armazenadas em frascos de vidro, 
limpos anteriormente com água, detergente e rinsa‑
dos com acetona. Após a coleta, as amostras de água 
foram filtradas com filtros de nitrato de celulose com 
poro de 0,45 mm, para eliminar o material particu‑
lado presente, sendo acondicionadas em frascos de 
vidro âmbar onde foi adicionado 5 mL de metanol 
para fins de conservação, homogeneizadas e final‑
mente guardadas em um reservatório com gelo até 
serem acondicionadas em refrigerador a 4ºC. Este 
procedimento foi realizado para evitar possíveis de‑
gradações ou reações químicas entre os constituintes 
da amostra. Nestas condições, é possível conservar as 
amostras por pelo menos sete dias antes da extração 
e análise dos agroquímicos.

Os solventes, acetato de etila e metanol foram 
grau HPLC, sendo adquiridos junto a J.T. BAKER. 
A água utilizada foi do tipo Milli‑Q. As colunas SPE 
com 500mg de C18 e capacidade para 6 mL foram 
adquiridas junto a J.T. BAKER. A estação de extração 
LICHROLUTTM foi adquirida junto a MERCK. A 
sílica gel para cromatografia é da MERCK. Os pa‑
drões dos ingredientes ativos foram obtidos junto a 
SUPELCO, sendo preparadas alíquotas dos mesmos 
a cinco diferentes concentrações.

As amostras de água após filtragem foram tratadas, 
com os ingredientes ativos em estudo extraídos para 
análise por cromatografia liquida de alta eficiência 
com um detector UV com um comprimento de onda 
de 214 nm. As condições de análise foram previstas 
durante o processo de calibração dos instrumentos 
analíticos. Em todas as etapas de extração e análise, 
foram utilizados contaminantes específicos, rastre‑
ados pelo NIST, visando verificar a eficiência de 
extração além de padrões internos, padrões de cali‑
bração de boa procedência e materiais de referência 
para dar credibilidade aos métodos de extração e aos 
resultados das análises. Foi realizada a calibração do 
cromatógrafo com os padrões dos ingredientes ativos 
e determinado os limites de detecção e quantificação, 
sendo respectivamente iguais a 1,0 mg L‑1 e 5,6 mg 
L‑1. Os protocolos de extração das moléculas levaram 
em consideração as especificidades das mesmas. O 
procedimento utilizado na extração dos ingredientes 
ativos em estudo nas águas envolveu a técnica pro‑

posta pela EPA (Environmental Protection Agence) 
608/8080 constante no BAKERBOND application 
notes da J.T.Baker Corporation com a utilização de 
colunas BAKERBOND spe octadecyl (C18). O ren‑
dimento de extração dos agroquímicos em estudo 
utilizando esta metodologia situa‑se entre 80% a 
120%. O procedimento de condicionamento das 
colunas foi realizado com a adição de 3 mL de acetato 
de etila, seguido de 1 mL de metanol e 1 mL de água 
MILLI‑Q tomando o cuidado de não deixar a coluna 
secar. Em seguida, sob vácuo foi passado na coluna, 
a amostra coletada a uma vazão de 25 mL min‑1 
após, a coluna foi seca sob vácuo por 20 minutos. A 
recuperação dos herbicidas presentes nas amostras 
foi realizada com a adição de 0,5 mL de acetato de 
etila, sendo recuperado em balão volumétrico de 1 
mL onde o volume final foi ajustado com acetato 
de etila, sendo finalmente passado para um vial e 
mantido em freezer até análise.

As condições cromatográficas para análise foram 
desenvolvidas para um cromatógrafo líquido VarianÒ 
ProStar 230, com um detector UV‑Vis ProStar 
310 com um comprimento de onda de trabalho de 
214nm. As condições analíticas utilizadas foram: 
coluna: C18 (250 x 4,6 mm, filme 5mm). Para a 
fase móvel utilizou‑se inicialmente álcool metílico, 
0%, acetonitrila, 30% e H2O, 70%, equilibrando os 
solventes no final. O fluxo dos solventes na coluna foi 
de 1 mL.min‑1. O tempo de corrida foi de 30 min, 
com uma pressão máxima de 400 atm e uma pressão 
máxima de 6 atm. O volume do extrato adicionado 
foi de 1mL.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na primeira fase, no qual foram determinadas 

as concentrações de herbicidas utilizados no culti‑
vo de arroz, nas águas superficiais foi detectada a 
presença das moléculas em estudo em duas datas 
de amostragem. Elas aconteceram em 3 pontos de 
amostragem. No ponto 3 foram detectadas, em uma 
amostragem, concentrações de 2,4‑D (74,5 mg L‑1), 
pirazossulfurom‑etílico (23 mg L‑1) e quincloraque 
(33,5 mg L‑1). Nesta mesma data foi detectada 
concentração de 2,4‑D (34,8 mg L‑1) no ponto 1. 
Na outra data, foram detectadas concentrações de 
2,4‑D (3,81 mg L‑1) e quincloraque (48,84 mg L‑1), 
no ponto 4. Isto representou que em apenas 2,83% 
das amostras foram detectadas a presença de pelo 
menos um herbicida. Alguns trabalhos mostram 
que vários pesticidas utilizados na cultura do arroz 
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irrigado podem persistir na água utilizada na irrigação 
da lavoura arrozeira. No monitoramento da persis‑
tência de herbicidas utilizados em arroz irrigado, 
verificou‑se que o clomazone foi o herbicida mais 
persistente em águas de rios, seguido de quinclora‑
que, bentazona, 2,4‑D e propanila (Grützmacher et 
al., 2008, Marchezan et al., 2003).

Nas águas subterrâneas, em apenas 5 amostras 
foram detectadas concentrações de herbicidas. Em 
duas destas 5 amostras, estavam presentes duas 
moléculas. No ponto de coleta 1, foram detectados 
os herbicidas 2,4–D e pirazossulfurom‑etílico nas 
concentrações 1,15 mg L‑1 e 0,84 mg L‑1, respecti‑
vamente. No ponto de coleta 4, foi detectada, em 
apenas uma amostra, concentração de 0,87 mg L‑1 de 
pirazossulfurom‑etílico. No ponto de coleta 5, foram 
detectadas concentrações de pirazossulfurom‑etílico, 
em duas amostras, nas concentrações de 1,46 mg L‑1 e 
0,88 mg L‑1, respectivamente. Além de pirazossulfu‑
rom‑etílico, em uma das amostras, também foi detec‑
tada concentração do herbicida quincloraque (1,81 
mg L‑1). No ponto de coleta 7, detectou‑se a presença 
de 2,4‑D em uma amostra, cuja concentração foi de 
0,88 mg L‑1. Estes resultados demonstram que em 
15,15% das amostras foram detectados pelo menos 
um herbicida A natureza polar e a boa solubilidade 
destes herbicidas permitem uma alta mobilidade o 
que permite sua determinação em corpos de água 
(Battaglin et al., 2000). As concentrações encontradas 
nas águas subterrâneas são baixas, porém dependendo 
da natureza do solo, têm sido encontradas algumas 
moléculas, entre elas o quincloraque e o 2,4 – D 
(Hill et al., 2000).

Constata‑se que o herbicida metssulfuron‑me‑
tílico, o qual também foi analisado tanto em águas 
superficiais quanto águas subterrâneas, não foi 
encontrado em nenhuma das amostras. Alguns pes‑
quisadores sugerem que o risco maior de lixiviação 
de metssulfurom metílico está associado a solos 
alcalinos (Wang et al., 2009). Além disto, as con‑
centrações detectadas nos pesticidas ficaram acima 
do limite máximo permitido pela Diretiva Européia 
de qualidade de águas, que estabelece 0,10 μg L‑1 aos 
pesticidas individualmente em águas para o consumo 
humano. Em águas superficiais, a concentração do 
herbicida 2,4‑D foi superior ao padrão da Resolução 
n° 357/05 do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Brasil, 2008), que estabelece concentração máxima 
na água, para Classe 1 e 2, de 4,0 μg L‑1. Em águas 
subterrâneas, as concentrações do herbicida 2,4‑D 
foram inferiores aos padrões indicados pela Resolu‑

ção 396/08 e pela Portaria n° 518/04 do Ministério 
da Saúde, cuja concentração máxima para o 2,4‑D 
é de 30 μg L‑1.

Na segunda fase, no qual foram analisados outros 
pesticidas utilizados em outras culturas desenvolvi‑
das na região, não foram detectados os herbicidas 
2,4‑D, alacloro, atrazina e diuron, nem o fungicida 
metalaxil‑M. O fungicida azoxistrobina foi detectado 
em uma amostra de água superficial (ponto 1), na 
concentração de 9,09 μg L‑1. Os fungicidas metcona‑
zol e tebuconazol e o inseticida foram detectados em 
79,4% das amostras. O metconazol foi detectado em 
52,2% das águas superficiais e em 36,4% das águas 
subterrâneas. Para o tebuconazol as detecções foram 
de 34,8% e 18,2%, enquanto o lambda‑cialotrina foi 
detectado em 30,4% e 45,5%, em águas superficiais 
e águas subterrâneas, respectivamente. A tabela 2 
apresenta as concentrações dos pesticidas detectados 
nas amostras. O fungicida metalaxil‑M foi encontra‑
do em águas superficiais com uma freqüência muito 
baixa, 3% em 63 pontos de amostragem (Hildebran‑
dt et al., 2008, Papadopoulou‑Mourkidou et al., 
2004). Azo‑compostos classificados como triazóis e 
imidazóis, são usados na fabricação de fungicidas para 
a agricultura, além de biocidas em vários produtos 
e, agentes antifúngicos em produtos veterinários 
e farmacêuticos. São moderadamente lipofílicos e 
levemente persistentes, com meias vidas que variam 
de semanas a meses. O metconazol e o tebuconazol 
tem sido estudados em alguns ambientes aquáticos, 
sendo encontrados geralmente em baixas concentra‑
ções (Kahle et al., 2008).

Dois pontos são importantes de serem ressaltados. 
Primeiro, obteve‑se baixa freqüência ou mesmo a não 
detecção de herbicidas nas águas superficiais e sub‑
terrâneas amostradas e, segundo a elevada freqüência 
de detecção e de concentração em águas superficiais 
quanto subterrâneas dos fungicidas metconazol e 
tebuconasol e do inseticida Lambda‑cialotrina. A 
presença de atrazina em águas subterrâneas tem 
sido detectada com elevada freqüência (Arraes, et 
al., 2008) apresentando concentrações superiores 
aos padrões estabelecidos pela Resolução 396/008 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 
2008). Em monitoramentos realizados na Europa 
(Guerit et al., 2008, Ifen, 2005, Konstantinou et 
al., 2006, Martinez, et al., 2000), América do Nor‑
te (Frank et al., 1982, Gilliom, 2007, Thurman et 
al., 2000) e Austrália (Mcmahon et al., 2005) são 
freqüentemente detectadas presença de herbicidas, 
principalmente a atrazina, o diuron e o alacloro. Os 
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TABELA 2 
Concentrações de pesticidas na bacia do Itajaí. Valores expressos em μg L‑1

Ponto Azoxistrobina Metconazol Tebuconazol Lambda‑cialotrina
Água superficial

1 nd 7,306 32,28 nd
1 9,09 nd 39,64 1,79
1 nd 58,75 nd nd
1 nd 29,69 nd nd
2 nd nd 261,75 5,42
3 nd 45,32 nd nd
3 nd nd nd 7,53
4 nd 28,17 nd 1,70
4 nd 41,10 nd nd
4 nd 42,57 nd nd
4 nd 8,28 127,78 nd
5 nd 8,36 49,53 nd
5 nd nd 142,89 7,24
6 nd 9,98 nd nd
6 nd nd nd 11,49
7 nd nd nd 5,33
7 nd 6,89 153,16 nd
7 nd 15,04 38,38 8,19

Águas Subterrâneas
1 nd nd nd 1,09
3 nd 167,41 nd 7,96
3 nd nd 295,14 5,25
3 nd nd nd 6,98
5 nd 85,81 nd nd
5 nd 113,31 nd nd
6 nd nd 217,74 nd
7 nd nd nd 5,62
7 nd 133,77 nd nd

nd – não detectado.
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levantamentos de campo mostram que no Alto Vale 
do Itajaí, a quantidade de herbicida usada correspon‑
de a cerca de 50% do total de pesticidas utilizados 
na região (Pinheiro e Rosa, 2008).

As zonas ripárias com vegetação poderiam estar 
desempenhando um papel de retenção e dissipa‑
ção dos herbicidas analisados. Estudos realizados 
(Pinheiro et al., 2008) mostram que em pequenas 
bacias do Alto Vale do Itajaí, a ocupação por matas 
nativas é elevada próxima aos cursos de água. Além 
disto, a ocupação por culturas é mais elevada na 
faixa de 20‑30 m do que entre 0‑20 m, em torno 
dos cursos de água. A presença de vegetação na 
zona ripária altera a estrutura do solo, aumenta o 
processo de sedimentação e o conteúdo de matéria 
orgânica (Lacas et al., 2005, Reichenberger et al., 
2007). Como conseqüência, tem‑se o aumento da 
infiltração da água e da capacidade de adsorção. Os 
herbicidas em solução são transportados no perfil 
do solo e aqueles com baixa solubilidade são retidos, 
retardando ou reduzindo o transporte em direção as 
águas superficiais. Além disto, deve ser considerado 
que a heterogeneidade espacial nas bacias hidrográ‑
ficas faz com que apenas algumas áreas contribuem 
aos corpos de águas (Frey et al., 2009).

As elevadas concentrações dos fungicidas e do 
inseticida e a presença tanto em águas superficiais e 
subterrâneas são extremamente preocupantes. Estes 
pesticidas são prejudiciais a saúde pública e ao meio 
ambiente, principalmente aos meios aquáticos. A 

legislação brasileira não apresenta padrões aos pes‑
ticidas analisados.

CONCLUSÕES
Os resultados fornecem um indicativo de quan‑

to a freqüência e a concentração das moléculas de 
pesticidas em águas superficiais e subterrâneas são 
relativamente baixas e dependem de vários fatores. 
Os pesticidas usados em culturas do arroz, onde o 
uso de herbicidas é elevado, a freqüência de detecção 
das mesmas é igualmente baixa, mesmo quando se 
amostram vários pontos. Foi verificado ainda que as 
concentrações das moléculas detectadas nas águas 
superficiais são maiores que as concentrações detec‑
tadas nas águas subterrâneas. Isto é um indicativo de 
que o solo atenua o deslocamento destas moléculas 
em direção as águas subterrâneas.

Não foram detectados herbicidas usados nas 
diferentes culturas do Alto Vale do Itajaí nas águas 
superficiais e subterrâneas. As zonas ripárias podem 
ter influenciado neste resultado. No entanto, a fre‑
qüência de detecção do inseticida Lambda‑cialotrina 
e dos fungicidas metconazol e tebuconazol foram 
elevadas.
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INTRODUÇÃO
No Brasil, crescente atenção vem sendo dada à 

análise de Políticas Públicas. Ainda que importantes, 
estes estudos tendem a concentrar‑se mais na análise 
do conteúdo das políticas do que no processo da sua 
formulação e na avaliação da sua implementação. 
Numa tentativa de contribuir para diminuir essa 
lacuna, a partir de um referencial teórico sobre o 
surgimento e a formulação de políticas públicas, a 
pergunta que o artigo procura responder é: “quais são 
os principais fatores que influenciaram o surgimento, 
em São Paulo, da Política Estadual de Recursos Hí‑
dricos e a sua implementação?”

OBJETIVO E METODOLOGIA
O objetivo deste artigo é uma análise crítica dos 

processos que levam à formulação de políticas públicas 
em geral, e, em particular, que contribuíram para a 
formulação da Política Estadual de Recursos Hídricos 
do Estado de São Paulo, instituída através da Lei 7663 
de 1991, aqui denominada a Lei Paulista das Águas, 
e de seu princípio da adoção da bacia hidrográfica 
como a unidade físico‑territorial de planejamento e 
gerenciamento. Procura, ainda, fazer uma análise da 
implementação desta Política. O artigo utilizou‑se 
de referencial bibliográfico para a análise da área 
de estudo em políticas públicas buscando apoio, 
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RESUMO: No Brasil, estudos sobre políticas públicas 
focalizam, sobretudo, o conteúdo de políticas e não seu sur‑
gimento e implementação. Este artigo, ao contrário, trata dos 
processos que levam à formulação de políticas públicas em 
geral e, em particular, das condições que favoreceram o sur‑
gimento da Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado 
de São Paulo, instituída através da Lei 7663 de 1991, e de seu 
princípio da adoção da bacia hidrográfica como a unidade 
físico‑territorial de planejamento e gerenciamento. A partir de 
um referencial teórico sobre o surgimento e a formulação de 
políticas públicas, a pergunta que o artigo procura responder 
é: “quais os principais fatores que influenciaram o surgimento, 
em São Paulo, da Política Estadual de Recursos Hídricos e a 
sua implementação?” Focaliza, portanto, não o seu conteúdo, 
mas sim os processos que influenciaram o seu surgimento, as 
condições que favorecem sua implementação e os entraves 
que a obstaculizam. A análise se apóia, principalmente, 
no referencial que proporciona o ‘neo‑institucionalismo’. 
Conclui que as condições para o surgimento da Lei paulista 
e sua implementação se interconectam e se mesclam em um 
universo de influências, sobretudo por parte de grupos de 
experts e de pressão e por arranjos político‑institucionais.
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de Recursos Hídricos; São Paulo.

ABSTRACT: In Brazil, studies on public policies tend 
to focus in the analysis of their contents rather than in the 
processes leading to their formulation and the evaluation 
of their implementation. On the contrary, this article 
refers to the processes motivating the formulation of 
public policies in general and, in particular, of the 1991 
São Paulo State Water Resources Policy and of its basic 
principle: the adoption of the river basin as the planning 
and managing territorial unity. Based on theoretical 
references on Public Policy formulation processes, the 
paper tries to answer the following question: which are 
the main factors affecting the formulation and the imple‑
mentation of the São Paulo State Water Resources Policy? 
Therefore, the objective of this paper is not an analysis 
of the policy itself but rather an analysis of the processes 
influencing its formulation and the conditions facilitating 
and hindering its implementation. Based mainly in the 
‘neo‑institutionalism’ theory, the article concludes that 
the conditions influencing the origins of the Policy and 
the difficulties for its implementation are interconnected 
in a universe of influences mainly by experts and pressure 
groups and by institutional arrangements.

KEY‑WORDS: Public Policies; State Water Resources 
Policy; São Paulo.



28

REGA – Vol. 7, no. 2, p. 27-36, jul./dez. 2010

sobretudo, dos teóricos do ‘neo‑institucinalismo’. 
Foram estudados documentos relativos à legislação 
e à gestão de recursos hídricos, instrumental que 
permitiu uma análise comparativa entre os modelos 
teóricos abordados e fatos históricos que se sucede‑
ram, investigando naqueles os conceitos que podem 
explicar estes e suas conseqüências para o surgimento 
da Lei Paulista das Águas.

PROCESSOS QUE PODEM LEVAR À 
FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
Para entender os processos que podem levar à 

formulação de políticas públicas em geral, e que 
contribuíram para o surgimento da Lei Paulista das 
Águas em particular, o artigo procurou pesquisar a 
influência de pesquisas, de instituições, de grupos de 
pressão e de estilos políticos no processo de formula‑
ção e implementação de políticas públicas.

A pesquisa e a formulação de políticas públicas
No Brasil, a pesquisa em políticas públicas vem 

ganhando espaço entre os órgãos governamentais e os 
centros de pesquisa. Ainda que na academia a pesqui‑
sa em políticas públicas tenha crescido em qualidade 
e volume, é escassa a acumulação do conhecimento 
nessa área de pesquisa como conseqüência da falta 
de envolvimento da comunidade de pesquisadores 
na construção de um programa sistemático de pes‑
quisa. Os estudos sobre políticas públicas existentes 
concentram‑se mais na análise de seu conteúdo do 
que no processo da sua formulação, da sua imple‑
mentação e avaliação, tendência que pode reverter‑se 
dado o espaço que se está abrindo para essa discussão 
em foros científicos (Faria 2003; Souza, 2003).

Entretanto, ainda predomina o papel do Estado 
que, através de seus órgãos, tem sido o principal 
protagonizador da formulação de políticas públicas. 
Com efeito, são os órgãos governamentais que dão 
a maior contribuição para a formulação de políticas 
públicas, chegando, inclusive, a pautar programas de 
pesquisa acadêmica. Sem dúvida um personagem im‑
portante, é evidente que o Estado pode beneficiar‑se 
de uma relação mais estreita com a sociedade acadê‑
mica e com os centros de pesquisa para a formulação 
e a implementação de políticas públicas. Estas, nessa 
relação, passariam a contar com resultados de pes‑
quisas sistemáticas acolhidos pelo Estado, a quem 
compete propiciar os arranjos institucionais para a 
sua formulação e implementação.

Por outro lado, discussões e estudos recentes 
sobre a interface entre ciência e formulação de 
políticas públicas revelam que o conhecimento ge‑
rado resultante de pesquisas não está chegando aos 
formuladores de políticas de maneira eficiente, o 
que pode levar a, inclusive, sua não implementação. 
A dificuldade reside, principalmente, no fato de a 
comunidade de formuladores de políticas públicas 
não se identificar explicitamente como um ‘cliente’, 
fazendo com que o diálogo e os canais de comuni‑
cação não sejam os ideais para assegurar um fluxo 
de informação eficiente.

A importância dessa relação ciência‑formulação de 
políticas é preocupação que não se limita ao Brasil. 
Em 2002 o Conselho Canadense de Ministros de 
Meio Ambiente coordenou a organização de um 
debate sobre a conexão entre a ciência e a política 
como a chave para atualizar o conhecimento de for‑
muladores de políticas sobre as recentes descobertas 
de pesquisas na academia e centros independentes 
de pesquisa (Rosemond et al, 2003).

As instituições e a formulação  
e a implementação de políticas públicas
Além da contribuição da pesquisa, também as 

normas, os procedimentos, os protocolos, as regras 
formais ou informais, a cultura e a vida da comuni‑
dade política e econômica podem a moldar o com‑
portamento dos atores e influenciar a formulação e 
implementação de políticas públicas (Hall e Taylor, 
2003; Souza, 2006). Essas ideias são defendidas pelos 
modelos propostos pelos teóricos do ‘neo‑institucio‑
nalismo’, em suas várias vertentes.

O neo‑institucionalismo histórico

O neo‑institucionalismo histórico preocupa‑se 
com a maneira como as instituições histórica e so‑
cialmente construídas afetam as estratégias, as metas 
dos atores, a distribuição do poder entre eles e os 
resultados em termos das decisões políticas (Labra, 
1999: 139).

Para os teóricos desta escola de pensamento, a 
comunidade política e as estruturas econômicas in‑
teragem muitas vezes em conflitos, os quais chegam 
a estruturar o comportamento coletivo e, conseqüen‑
temente, seus resultados. Dão ênfase ao impacto que 
esses conflitos podem ter sobre o comportamento de 
instituições e as políticas públicas, e chegam a estru‑
turar as relações entre sociedade civil, legisladores e 
órgãos governamentais.
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Nessa interação, surgem as assimetrias de poder 
entre as instituições e os comportamentos dos vários 
grupos de interesse, estes formados por indivíduos 
com ou sem uma visão estratégica, mas que influen‑
ciam as instituições e vice‑versa. Por sua vez, as 
instituições revelam‑se possuidoras de um poder de 
influência superior, exercido de maneira diferente 
frente aos vários grupos sociais: uns ganham mais 
que outros.

Além da contribuição das instituições para a deter‑
minação de situações políticas e das políticas públicas 
daí decorrentes, os teóricos do neo‑institucionalismo 
histórico consideram ainda a contribuição dos valo‑
res, das ideias, da visão de mundo, dos modelos de 
comportamento socialmente aceitos e os sentimen‑
tos. Neste contexto, o desenvolvimento histórico, 
através da trajetória percorrida pela sociedade na sua 
formação, manutenção e reprodução, contribui para 
os arranjos político‑cultural‑econômicos estruturados 
em crenças e valores herdados do seu passado (Hall 
e Taylor, 2003).

O neo‑institucionalismo da escolha racional

Os teóricos do neo‑institucionalismo da escolha 
racional postulam que os atores se comportam de 
maneira a satisfazer as suas preferências, revelando 
conduta estratégica, calculista e utilitária para ob‑
tenção de um resultado, mesmo que este não atenda 
ao interesse público. Muitas vezes essa situação surge 
da ausência de arranjos institucionais que possibilita‑
riam uma alternativa de comportamento para realizar 
o interesse da coletividade. Nesse cálculo estratégico, 
ao pressionar por políticas públicas, os atores também 
tomam em consideração o comportamento provável 
de outros.

O neo‑institucionalismo sociológico
Os teóricos do neo‑institucionalismo sociológico 

consideram as práticas associadas à cultura, em con‑
traposição às estruturas burocráticas organizadas, 
para alcançar eficiência. Definem instituições não só 
como normas, regras e procedimentos formais, mas 
também como símbolos, padrões morais e o conheci‑
mento imbuído de significação para guiar a conduta 
humana. Descrevem a motivação não só através da 
busca da satisfação pessoal, mas através de modos 
‘socialmente apropriados’. Sustentam a ideia de que 
as organizações buscam novas práticas institucionais 
para aumentar sua legitimidade social, procurando 
guiar‑se por valores reconhecidos num ambiente 

cultural mais amplo, ainda que esses colidam com o 
cumprimento de metas formais.

O aporte dessas correntes do neo‑institucionalismo 
na formulação de políticas públicas

Ainda que se posicionem como escolas inde‑
pendentes entre si, essas correntes de pensamento 
são complementares já que seus postulados se in‑
terconectam. Todas elas focalizam a relação entre o 
comportamento de grupos sociais ou indivíduos e as 
instituições, interagindo e moldando‑se. Isso revela o 
fato de que não só os grupos sociais e os indivíduos 
influenciam políticas públicas, mas o fazem intera‑
gindo com as normas, regras, procedimentos formais 
ou informais que organizam a vida das instituições.

Conflitos que estruturam o comportamento po‑
lítico e econômico, enfatizados em assimetrias pelo 
neo‑institucionalismo histórico, ocorrem devido ao 
acesso desigual ao poder e aos recursos escassos. Daí 
a contribuição do neo‑institucionalismo ao estudo 
das políticas públicas, já que a sua formulação está 
intimamente relacionada com a administração desses 
conflitos.

Grupos de interesse e a formulação  
de políticas públicas
Outro referencial relevante para a reflexão sobre 

o processo de formulação de políticas públicas é de‑
senvolvido por Faria (2003) ao destacar a existência 
de três correntes de atores e de questões no processo 
de formulação de políticas públicas: (1) atores que 
identificam informações sobre questões problemáti‑
cas e definições por vezes diversas e conflitantes para 
solucioná‑las; (2) atores que propõem soluções para 
resolver os diferentes problemas através de policies ou 
políticas públicas; (3) atores que se unem em grupos 
de pressão, ou em grupos que forçam mudanças junto 
ao poder legislativo e ao poder executivo e que ten‑
dem a pensar e a fazer suas escolhas segundo certos 
parâmetros comuns, a politics ou política.

Essas correntes atuam de forma independente, 
mas, em ocasiões específicas, interagem e contribuem 
para mudanças na situação vigente através de políticas 
públicas inovadoras. Chegam a formar grupos de atores 
sociais e redes com interesses comuns, através de ideias 
e do conhecimento, dando relevante contribuição para 
a formulação de políticas públicas. Muitas de suas ações 
se transformam em advocacy coalitions, ou coalizões 
defensoras de determinados temas merecedores de 
intervenção, quase sempre influenciadas pelas comuni‑
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dades epistêmicas, detentoras de ideias e conhecimentos. 
Trata‑se de grupos “com expertise e competência reco‑
nhecida em um domínio específico e um authoritative 
claim quanto ao conhecimento relevante às políticas 
públicas ligadas àquele domínio ou issue‑area” (Haas, 
apud Faria, 2003, p: 26). Através do conhecimento e 
de um conjunto de ideias dele resultante, influenciam 
a formulação de políticas públicas.

Ao dar maior importância ao conhecimento que 
resulta em ideias, essa abordagem é distinta daquela 
mais tradicional que evoca a existência de um ‘tri‑
ângulo de ferro’ composto de burocratas, políticos e 
grupos de interesses que monopolizam a formulação 
de políticas públicas. É também distinta da noção 
de ‘pentágono de ouro’, que adiciona aos três atores 
do ‘triângulo de ferro’ as influências exercidas pelos 
agentes de mercados financeiros globais e pelos atores 
não governamentais de atuação transnacional.

Como estilos políticos influenciam  
a formulação de políticas públicas
A importância dos estilos políticos na formulação 

de políticas públicas, tema desenvolvido por Frey 
(2000), afeta a dimensão institucional, já que esta 
obedece a especificidades das diferentes sociedades. 
No caso do Brasil, o estilo político se traduz naquele 
próprio de ‘democracias não consolidadas’, no en‑
tender deste autor.

Segundo esta abordagem, e retomando conceitos 
já expostos na seção anterior, as dimensões da análise 
de políticas públicas podem ser identificadas como a) 
o conteúdo de uma política ou policy; b) a dimensão 
institucional ou polity, que se relaciona com a ordem 
do sistema político, jurídico e a estrutura do sistema 
administrativo; e c) o processo político ou politics, em 
geral de caráter conflituoso quanto a interesses e obje‑
tivos a serem alcançados. Essas três dimensões podem 
ou não interagir, mas se completam na interação e 
uma pode influenciar outra(s). Um exemplo dado é 
o fato de que a política (policy) pode determinar o 
processo político (politics) que por sua vez se baseia 
em determinado arranjo institucional consolidado e 
estável (polity) contribuindo para o êxito na adequa‑
ção e implementação da política pública.

Arranjos institucionais estáveis ou instáveis 
são características de estilos políticos diferentes. 
No Brasil, mudanças no quadro político levam a 
rupturas e a transformações radicais das estruturas 
político‑administrativas e a arranjos institucionais 
instáveis.

Essa instabilidade é conseqüência de fatores cul‑
turais, comportamentais, emocionais, de valores de 
atores políticos, e moldam as políticas públicas e seus 
programas. Da mesma maneira, padrões de compor‑
tamento público como clientelismo, paternalismo e 
corrupção chegam a influenciar o processo de for‑
mulação e o próprio conteúdo de políticas públicas. 
Souza (2003) também menciona a programação de 
tópicos para a pesquisa de políticas públicas a um 
estilo dominante de governo e a processos políticos. 
Assim também as ideias cristalizadas com relação à 
visão que se tem do funcionamento de uma socie‑
dade (extremamente burocratizada, como no Brasil; 
extremamente organizada, como na Holanda; com 
predominância de laços familiares, como na Itália; 
de perseverança nas tradições institucionais e tecno‑
cratizadas, como na Alemanha, e assim por diante) 
podem formar um corpo considerável de tópicos 
para análise.

O SURGIMENTO DA POLÍTICA ESTADUAL  
DE RECURSOS HÍDRICOS DE SÃO PAULO  
E SUA IMPLEMENTAÇÃO Á LUZ  
DA BIBLIOGRAFIA EXAMINADA
Os modelos sugeridos pela bibliografia estudada 

conduziram ao exame da cronologia de eventos 
relativos aos recursos hídricos e dos fatores que os 
motivaram, com o intuito de chegar a uma análise 
crítica dos processos alavancadores da Lei Paulista 
das Águas e de como fatos históricos podem ir 
moldando ideias e consolidando instituições e 
políticas.

Acontecimentos históricos que antecederam  
à formulação da Lei Paulista das Águas
Somente para fins de melhor visualizar os acon‑

tecimentos históricos que contribuíram para o 
surgimento da Lei Paulista das Águas, toma‑se aqui 
o seu principal fundamento como o carro‑chefe 
que conduziu todo o processo: a adoção do recorte 
geográfico de bacias hidrográficas como unidade de 
planejamento e gestão dos recursos hídricos dentro 
de uma Política coerente. Essa preocupação vem de 
longa data. É o reconhecimento da necessidade de 
integrar, dentro dos limites da bacia hidrográfica, os 
vários usos de recursos hídricos para garantir a sua 
proteção. Assim, a bacia hidrográfica se torna o local 
ideal para a interação entre as várias atividades que se 
dão no seu âmbito: agrícolas, industriais, comerciais, 
domésticas, pastoris, com reflexos na fauna, na flora, 
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nos agrupamentos humanos e com conseqüências 
para a vida social, econômica, política e financeira 
(Porto & Porto, 2008).

Há vários exemplos de acordos político‑institucio‑
nais para a utilização dos recursos hídricos da bacia 
hidrográfica. Alguns datam do o século XVII, como 
é o caso do Tratado de utilização do Rio Danúbio, 
firmado em 1o de maio de 1616 e que regulamen‑
tou usos e tarifas definidas e cobradas na sua bacia 
hidrográfica, envolvendo, entre outros países, o Im‑
pério Austríaco e a Turquia, (Hajnal, 1920). Vários 
outros tratados se sucederam ao longo do tempo. 
Um deles, o Tratado Brasil – Peru, assinado em 
1876, regulamentou o Acordo de Livre Navegação 
do Rio Iça ou Putumayo na Bacia Amazônica. Em 
seqüência, em 1909, foi realizada a assinatura do 
Tratado de Limites e Navegação Bilateral, pelo 
qual foi negociado o restante da fronteira com o 
Peru, correspondente ao território do atual Estado do 
Acre (Brasil, Ministério das Relações Exteriores, s.d). 
Sucessivamente vão surgindo arranjos institucionais 
tendo por foco a bacia hidrográfica como é o caso 
do Pacto do Rio Colorado, assinado em 1922, que 
tinha por objetivo distribuir mais eqüitativamente 
o uso dos recursos hídricos no chamado Sistema do 
Rio Colorado e estabelecer a importância relativa dos 
diferentes usos ‘benéficos’ da água, promovendo a boa 
vizinhança entre os estados, além de outros benefícios 
para a população presente e futura.1

Esses são apenas alguns exemplos, estabelecidos 
em contextos diferentes e distantes uns dos outros no 
tempo, desencadeados a partir da necessidade da re‑
solução de conflitos e das relações de boa vizinhança, 
nacionais e internacionais, e que pretendiam alcançar 
objetivos estratégicos. Conferiram aos contornos da 
bacia importância mais significativa que os contornos 
político‑administrativos e sugeriram a adoção de 
política específica.

No Brasil, a preocupação com o gerenciamento 
de recursos hídricos culminou com a promulgação 
do Código das Águas, em 1934. Este estabeleceu um 
ordenamento jurídico para o uso das águas, com nor‑
mas claras para o aproveitamento dos cursos d’água, 
especialmente para geração de energia. Mas somente 
na década de 1960 são iniciadas as experiências de 
gestão por bacias hidrográficas, com os primeiros Pla-
nos de Desenvolvimento de Bacias Hidrográficas 

1 Colorado River Compact 1922: http://wwa.colorado.edu/
colorado_river/docs/CO%20River%20Compact.pdf

no Nordeste Brasileiro, realizados pela SUDENE 
como resposta à seca no Nordeste do país.

Nessa mesma década, foi promulgada a Lei das 
Águas na França que ordenou o território daquele 
país em bacias hidrográficas (Machado, 2003). A 
Lei Francesa teve caráter inovador, já que favorecia 
a descentralização, a participação e a integração na 
gestão dos recursos hídricos nas bacias. O sistema 
é controlado pelo governo central, no que tange às 
grandes diretrizes, e é supervisionado regionalmente 
no âmbito das Regiões Hidrográficas pelos Comitês 
Colegiados, auxiliados técnica e financeiramente pe‑
las Agências da Água. É descentralizado pela atuação 
dos departamentos e comunas, que executam as ações 
de interesse local, diretamente ou por contrato. Há 
um controle direto sobre a execução dos serviços, 
num sistema descentralizado em cerca de 36.000 au‑
toridades locais e comunas, que podem se organizar 
em consórcios. Estes podem decidir inclusive sobre 
a prestação de serviços de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário, ainda que dominado por 
empresas privadas (Lanna, 1995). Depois da promul‑
gação da nova Lei das Águas na França, em 1992, 
permanece como fundamental o princípio básico da 
interação entre os diversos usos da água numa bacia 
hidrográfica e os problemas que daí podem decorrer. 
A existência de um poder deliberativo e decisório nas 
bacias hidrográficas mais importantes tem mais peso 
que o poder exercido pelos entes administrativos. 
A Lei Francesa é, sem dúvida, fonte de inspiração 
para os arranjos que se formularam para a gestão de 
recursos hídricos em São Paulo.

Porto e Porto (2008) relatam vários outros acon‑
tecimentos no Brasil, precursores do surgimento da 
Lei Paulista das Águas. Alguns desencadeados devido 
à complexidade dos problemas relacionados ao uso 
de recursos hídricos e tendo em vista melhorar as 
condições prevalentes nas bacias hidrográficas. Mui‑
tos desses eventos dão origem à criação de comitês 
de estudos e de comitês de bacias hidrográficas, que, 
ainda que de forma incipiente, constituíram impor‑
tante marco para o surgimento da Lei Paulista das 
Águas e dos caminhos que tomou a gestão de recursos 
hídricos no estado de São Paulo e em seguida no 
Brasil. Reuniões motivadas pelo crescente consumo 
de água no mundo, dada a pressão dos diferentes usos 
em muitas áreas, o que já delineava o surgimento de 
uma crise da água, sugeriram ações de gerenciamento 
integrado dos recursos hídricos. Grande avanço foi 
dado pela organização da Associação Brasileira de 
Recursos Hídricos (ABRH), fundamental para os 
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estudos e debates sobre a institucionalização do 
Gerenciamento dos Recursos Hídrico e a adoção 
da bacia hidrográfica como o recorte ideal para este 
gerenciamento. Surgiram então várias experiências 
em gestão por bacias hidrográficas na década de 
1980 no Brasil.

Em São Paulo, esse processo motivou a criação, 
em 1987, do Conselho Estadual de Recursos Hídri‑
cos e do Comitê Coordenador do Plano Estadual 
de Recursos Hídricos (Governo do Estado de São 
Paulo, 2000). Entretanto, essas instâncias não ti‑
nham a participação de outras partes interessadas, 
além dos órgãos governamentais. Assim, é sem 
dúvida fundamental a contribuição da Constituição 
Federal de 1988 para a gestão dos recursos hídri‑
cos orientada pela descentralização, participação e 
integração, realizáveis através da gestão por bacias 
hidrográficas e seus órgão de decisão: os Comitês 
de Bacias, instância que passa a ter a representação 
também da sociedade civil. Este acontecimento 
marca a mudança institucional e formal de um 
modelo de gestão centralizado e setorial, para um 
modelo democrático.

Os debates promovidos pela ABRH tornam‑se 
cada vez mais importantes no estabelecimento da 
relação entre os resultados de pesquisa na academia e 
nos centros independentes de pesquisa e a sociedade 
brasileira em geral. A divulgação dos princípios e 
diretrizes do gerenciamento dos recursos hídricos e 
as manifestações da ABRH influenciaram os debates 
sobre a responsabilidade simultânea pela política de 
geração de energia elétrica e pela administração e 
gestão de recursos hídricos.

Em outubro de 1989, com a promulgação da 
Constituição do Estado de São Paulo, fica esta‑
belecido, na Seção II ‘Dos Recursos Hídricos’, em 
seu artigo 205, que o “Estado instituirá, por lei, o 
sistema integrado de gerenciamento dos recursos hí‑
dricos, congregando órgãos estaduais e municipais e 
a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e ins‑
titucionais para a gestão descentralizada, participativa 
e integrada em relação aos demais recursos naturais 
e às peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica” 
(Governo do Estado de São Paulo, 1989), passo 
importante para a formulação da Lei Paulista das 
Águas nesses moldes.

Novas experiências de gerenciamento por bacias 
hidrográficas surgem com diferentes intuitos: o 
de promover a recuperação ambiental dos rios, a 
integração regional e o planejamento do desen‑
volvimento da bacia, o de regular o uso da água, 

sobretudo em tempos secos e o de resolver conflitos 
entre os diferentes usos. Cresce a demanda por uma 
política coerente e concisa que atenda a estes casos 
e, em 1991, é promulgada, no Estado de São Paulo, 
a Lei 7663, que estabelece normas de orientação 
à Política Estadual de Recursos Hídricos, a Lei 
Paulista das Águas, bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Trata‑se 
de uma das primeiras políticas estaduais, para aten‑
der, sobretudo, o gerenciamento de problemas no 
estado e do abastecimento na Região Metropolitana 
densamente povoada.

As condições para o surgimento  
da Lei Paulista das Águas
Esses acontecimentos históricos moldaram ideias 

e sugeriram a necessidade de organizar estruturas 
sociais para recebê‑las, tal como enunciado pelo 
neo‑institucionalismo. Este modelo aponta para a 
convergência entre os vários atores que formam a 
sociedade civil, econômica, política e acadêmica em 
interação para atingir seus objetivos estratégicos, 
imbuídos de valores e crenças. No caso da Lei Paulista 
das Águas, esses atores, principalmente conduzidos 
pela comunidade de experts que desenvolveram ideias 
e estruturaram sua influência na formulação de le‑
gislação apropriada, procuraram estabelecer o canal 
entre ciência e política, propiciado em foros nacionais 
e internacionais onde encontraram espaço para de‑
bate os cientistas vinculados à academia, a centros de 
pesquisa e a organizações de governo e da sociedade 
civil. Na sucessão desses acontecimentos históricos, 
a bacia hidrográfica como unidade de planejamento 
e gerenciamento dos recursos hídricos surgiu como 
tema que conduziu o debate sobre a necessidade de 
uma política coerente respondendo assim ao cha‑
mado de pesquisadores e dos grupos interessados na 
resolução de problemas específicos e na tomada de 
decisões políticas para a sua solução. Os processos 
que emanaram dos acontecimentos históricos po‑
dem ser sintetizados nas seguintes condições para a 
formulação de políticas:

1.	 Sucessão de acontecimentos históricos que 
confirmam a importância de determinado 
tema (no caso a adoção da bacia hidrográfica 
como unidade de planejamento e gerencia‑
mento dos recursos hídricos), trabalhado e 
pesquisado em diversos círculos da organização 
social, e que passa a sugerir a formulação de 
política pública que o adote.
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2.	 Comunidade política em interação com 
estruturas econômicas, muitas vezes a partir 
de conflitos, contribui para que se estabeleçam 
políticas, regulamentos, tratados, para alcançar 
objetivo estratégico.

3.	 Comunidades de experts desenvolvem 
conhecimentos que resultam em ideias, 
estruturam a influência na formulação de 
políticas públicas e estabelecem o canal ciência 
‑ política.

4.	 Grupos de pressão forçam mudanças no 
poder legislativo e executivo.

5.	 Grupos de atores sociais reunidos em as‑
sociações formalmente organizadas formam 
verdadeiras coalizões que defendem interesses 
comuns.

6.	 Novas instituições disseminam novas normas, 
regras e procedimentos, revelando um estilo 
político aberto a inovações.

7.	 Conflitos e problemas específicos de de‑
terminadas áreas aceleram o surgimento de 
políticas para conduzir a soluções consensuais.

As indicações que se pode extrair dos modelos 
sugeridos pela bibliografia para análise do surgi‑
mento de políticas públicas e as condições acima 
enumeradas são nitidamente complementares no 
caso da formulação da Lei Paulista das Águas, não 
havendo, portanto, a influência de uma só condição. 
Com efeito, a cronologia de eventos internacionais, 
nacionais ou regionais (condição 1 acima), aqui 
apresentada como exemplo, abre espaço para que se 
dê a condição 2. Já a pesquisa e a atuação da ABRH 
contribuem para as condições 3, 4, e 5, dando lugar à 
identificação de normas, regras e procedimentos que 
influenciam a criação de novas instituições, tal como 
sugerido pela condição 6. Em São Paulo, a criação 
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, de con‑
sórcios e de comitês contribuiu para a divulgação de 
ideias inovadoras, abrindo espaço para a formulação 
da Lei Paulista das Águas e da inovadora adoção da 
bacia hidrográfica como unidade de planejamento de 
gerenciamento dos recursos hídricos. A condição 7 
contribuiu também para outra lei estadual inovadora, 
a Política Estadual de Recursos Hídricos do Ceará, 
instituída em 1992. Esta surgiu como resposta ao 
problema da escassez hídrica de origem climatológica 
na região, enquanto a Lei Paulista das Águas foi mo‑
tivada principalmente pela escassez hídrica, derivada 
do excesso de uso decorrente do grande número de 
usuários e a conseqüente necessidade de transposi‑

ção de outras bacias para garantir a disponibilidade 
hídrica, como é o caso da Região Metropolitana de 
São Paulo. Ambas as situações podem ser fonte de 
freqüentes conflitos.

Uma vez formulada a Lei Paulista das Águas, é 
importante avaliar como se dá a sua implementação.

As condições para a implementação  
da Lei Paulista das Águas
Nesta seção é analisada a implementação da Lei 

Paulista das Águas, focalizando seu principio da 
adoção da bacia como unidade de planejamento e 
gerenciamento.

Há muitas vantagens nessa abordagem: delimi‑
tação natural de área, possibilidade de quantificação 
de impactos, promoção de integração dos dados 
produzindo condições adequadas para interferirem 
no sistema de proteção ambiental, delimitação e 
regulamentação dos usos, e execução de prognósticos 
para futuras ações de planejamento e gestão2. Con‑
siste de um espaço integrador de processos naturais 
e antrópicos, criando uma interdependência entre 
usos e usuários da água. Estes interagem em um 
processo dinâmico, que dá vida a todo um sistema 
sócio‑econômico‑político dentro dos limites da 
bacia e influenciando áreas externas a ela (Viegas 
Filho, 2006).

Entretanto, apenas o reconhecimento da impor‑
tância da adoção da bacia hidrográfica como a uni‑
dade de planejamento e gerenciamento está longe de 
ser suficiente para implementar este princípio em sua 
totalidade. Para que isto não seja simplesmente um 
arranjo institucional‑burocrático, é necessário que os 
três mecanismos previstos na Lei Paulista das Águas 
sejam operacionais: o Plano Estadual de Recursos 
Hídricos, o Fundo Estadual de Recursos Hídricos e 
o Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (Faria Gouveia e Carneseca, c.2005).

Ainda que a Lei Paulista das Águas explicite esses 
mecanismos assim como seus instrumentos (outorga 
dos direitos de uso dos recursos hídricos, infrações e 
penalidades, cobrança pelo uso dos recursos hídricos 
e rateio do custo de obras) persistem entraves para 
a sua implementação. Um exemplo de entrave é o 
fato da Lei Paulista das Águas, ao contrário da Lei 
Federal, ter estabelecido o Plano como Lei. Esse 

2 �������������������������������������������������������José Galizia Tundisi, em Parabólicas Reportagem, dispo-
nível em http://www.socioambiental.org/website/parabolicas/
edicoes/edicao35/reportag/pg8.html
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mecanismo de gestão exige processo de articulação, 
o que pode melhor garantir a sua implementação 
do que somente o uso de mecanismos de caráter 
compulsório. No entanto, por ser Lei, o Plano deve 
ser aprovado pela Assembléia Legislativa do Estado. 
Dada esta dificuldade, dentro do período de institui‑
ção da Lei Paulista das Águas até o presente, apenas 
um Plano, datado de 1994, foi aprovado e o segundo 
encontra‑se ainda para aprovação pela Assembléia 
Legislativa do Estado. Podem ser identificados ainda 
outros entraves, muitos deles apontados por Porto 
e Lobato (2004) e Porto e Porto (2008) e que cor‑
respondem às condicionantes também encontradas 
na literatura em que se apóia este artigo: os modelos 
oriundos da escola do neo‑institucionalismo e da 
tênue relação ciência‑política, e os grupos de inte‑
resse e de estilos políticos decorrentes de aspectos 
administrativo‑burocráticos e culturais. Algumas 
dessas condicionantes são:

	 Ainda que reconhecido como o recorte geográ‑
fico mais adequado para a gestão dos recursos 
hídricos, os limites da bacia hidrográfica não 
correspondem aos limites administrativos 
(municípios), criando dificuldades técnicas 
e legais para o aproveitamento dos recursos 
hídricos.

	 A falta de mudança na estrutura institucional 
político‑administrativa faz com que as decisões 
na esfera da bacia se justaponham às decisões 
na esfera do município e do estado. Por outro 
lado, em geral, não há harmonia entre os vários 
agentes governamentais e privados quanto ao 
aproveitamento dos recursos hídricos e preva‑
lecem entraves para empreender a gestão dos 
recursos hídricos e a gestão territorial de forma 
conjunta e articulada.

	 A tomada de decisões de maneira descen‑
tralizada exige transformação institucional e 
cultural no país, processo demorado, complexo 
e contrário à cultura de uma sociedade de visão 
de curto prazo. Ainda que seja um avanço 
democrático, seu aperfeiçoamento é crucial, 
pois a descentralização confere legitimidade às 
decisões. Entretanto, não há garantia da parti‑
cipação de todos e nem que as decisões sejam 
implantadas. Não é raro que representantes da 
sociedade civil organizada estejam em menor 
número que os representantes da esfera estadu‑
al e municipal. Esse entrave encontra respaldo 
na literatura pesquisada quanto à influência 
de fatores culturais, comportamentais, emo‑

cionais e de valores que moldam as políticas 
e seus programas. Um exemplo importante 
na maneira como é implantada a Política nos 
dá a ‘cobrança pelo uso da água’, importante 
instrumento de gestão que somente em 2011 
será implantado em todas as bacias do estado, 
quase vinte anos após a sua instituição pela Lei 
Paulista das Águas.

	 A excessiva burocracia do Estado brasileiro 
resulta em baixa eficácia e altos custos de 
transação do sistema, revelando um estilo 
político‑administrativo onde falta vontade 
política.

Esses entraves levam á reflexão sobre a influência 
de normas, regras e procedimentos, formais ou in‑
formais, próprios das instituições de uma sociedade, 
tal como referido pelo neo‑institucionalismo e pelas 
ideias sobre a influência do estilo político predomi‑
nante. São entraves gerados pela instituição e por 
um estilo de governar, pautado pela burocracia, por 
clientelismo e por decisões resultantes de acordos po‑
líticos, tão desgastantes no processo de implantação 
da Lei Paulista das Águas.

Outro exemplo da influência da instituição difi‑
cultando a implementação tem a ver com o fato de 
a Lei Paulista das Águas ter encontrado inspiração 
também na Lei Francesa das Águas, que data de 1964, 
já mencionada em capítulo anterior. No Brasil, ao 
contrário da França, não só a estrutura político‑ad‑
ministrativa é dominada pelo sistema federativo 
como também o estilo político adotado favorece a 
autonomia dos municípios que integram a bacia e 
que podem diferir quanto ao seu uso predominante 
e às suas prioridades, definidas em planos legislativos 
e do poder executivo municipal.

Como são tênues os canais de comunicação 
entre os resultados de pesquisa e a formulação de 
políticas, a implementação destas encontra entraves 
já que muitas vezes priorizam aspectos simplesmente 
técnicos, o que é insuficiente para a implantação de 
uma boa gestão na bacia hidrográfica. Porto e Lobato 
(2004) sugerem que devem estar presentes: (i) os 
instrumentos tradicionais de comando e controle, 
próprios da operação centralizada no Aparelho de 
Estado; (ii) a construção de consensos sociais, na 
definição de objetivos e no estabelecimento de planos 
de intervenção, o que exige modelos institucionais 
para a gestão compartilhada de responsabilidades; 
(iii) a esfera dos chamados instrumentos econômicos 
de gestão, cuja natureza de indução descentralizada 
do comportamento ambiental também implica em 
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arranjos institucionais de responsabilidades compar‑
tilhadas; e (iv) o campo dos mecanismos de adesão 
voluntária, geralmente baseados em certificações da 
qualidade dos processos e das formas ambientalmente 
corretas de produção, mais próprio ao espaço deci‑
sório dos agentes privados.

CONCLUSÃO
Apoiado em referencial teórico sobre os atores e 

processos que favorecem a formulação de políticas 
públicas em geral, o artigo procurou analisar quais 
deles explicam o surgimento da Política Estadual 
de Recursos Hídricos de São Paulo, a Lei Paulista 
das Águas. A principal conclusão a que se chegou 
é que os processos e seus protagonizadores são de 
várias naturezas, não havendo, portanto, somente 
uma condição que favoreceu o surgimento da Lei 
Paulista das Águas.

A linha histórica traçada mostra que o caminho 
percorrido pela noção da bacia hidrográfica como 
unidade de planejamento e gestão, considerada 
neste artigo o carro‑chefe condutor do processo de 
formulação da Lei Paulista das Águas, tanto na esfera 
internacional como na nacional, foi marcado por 
um processo progressivo e acumulativo de conheci‑
mentos e de experiências inspiradoras. A literatura 
estudada foi importante para orientar a busca desses 
condicionantes e atores que acompanharam o pro‑
cesso histórico. Esses fatores se mesclam e se inter‑
conectam em um universo de influências, descritas 
acima como situações específicas de algumas áreas 
que podem gerar conflitos e divergência de interesses; 
existência de uma comunidade política atuante e de 

grupos de experts; grupos de interesse e de pressão; 
resultados de pesquisas debatidos em foros nacionais 
e internacionais; atores sociais que chegam a formar 
advocacy coalitions com interesses comuns reunidos 
em associação formalmente organizada; criação 
de novas organizações abrindo espaço para novos 
arranjos institucionais.

O artigo discute, ainda, as condições que di‑
ficultam a implantação da Lei Paulista das Águas 
e de seu princípio, a adoção da bacia hidrográfica 
como unidade físico‑territorial de planejamento e 
gerenciamento. Essas condições são a ausência de 
uma estrutura institucional político‑administrativa; 
a ausência de harmonia entre os vários agentes go‑
vernamentais e privados quanto ao aproveitamento 
dos recursos hídricos; as dificuldades de empreender 
a gestão dos recursos hídricos e a gestão territorial 
de forma conjunta e articulada; a transformação 
em aspectos da cultura da tomada de decisões no 
país e visão de curto prazo; a falta da garantia da 
participação de todos e sua qualificação para a 
tomada de decisões; a dificuldade de implantação 
das decisões tomadas de maneira descentralizada; 
a dificuldade da implantação da cobrança pelo uso 
da água, importante instrumento de gestão previsto 
em Lei; o estilo político predominante caracterizado 
pela excessiva burocracia do Estado e a ausência de 
um canal ‘ciência‑política pública’ mais operante. 
Tal como sugerido pela corrente de pensamento do 
neo‑institucinoalismo, não somente grupos sociais 
e indivíduos influenciam políticas públicas, mas o 
fazem interagindo com as normas, regras, procedi‑
mentos formais ou informais que organizam a vida 
em sociedade.
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Eficiência de sistemas de aproveitamento  
de águas pluviais em municípios do estado  

do Rio Grande do Sul/Brasil

Vanessa Sari, Lília Mayumi Kaneda Seeger 
Eloiza Maria Cauduro Dias de Paiva, Ana Lúcia Denardin da Rosa

RESUMO: Essa pesquisa apresenta um estudo da eficiência 
(proporção do tempo em que o reservatório atende a demanda) 
de sistemas de aproveitamento pluvial para 30 estações plu‑
viométricas pertencentes a 16 municípios do estado do Rio 
Grande do Sul/Brasil. A metodologia proposta oferece uma 
visão interligada da influência dos diferentes constituintes 
do sistema de aproveitamento (volume do reservatório, área 
de captação e demanda), simulando o comportamento deste 
como um todo. A hipótese do trabalho admitiu atividades 
de uso não potável em indústrias de bebidas, bacias sanitárias 
de residências uni e multifamiliar e lavagem de veículos em 
postos de combustíveis, com a utilização de diferentes áreas de 
captação e volumes comerciais de reservatórios. Os resultados 
individuais para as eficiências dos sistemas de cada uma das 30 
estações revelou um comportamento muito semelhante àquele 
obtido pela utilização dos valores médios das eficiências. Existe 
um crescimento das eficiências (individuais e médias) em fun‑
ção do aumento do volume de armazenamento do reservatório 
(considerando‑se a área constante) e em função do aumento 
da área de captação (considerando‑se o volume constante). Já a 
variação da eficiência média (diferença entre um dado valor de 
eficiência e seu valor subseqüente) diminuiu com o aumento 
da área para um volume constante em quaisquer das demandas 
simuladas. Entretanto, o mesmo não se pode afirmar a respeito 
dessa variação em relação ao aumento do volume para uma área 
constante, pois se por um lado existe uma tendência de diminu‑
ir essa variação com o aumento do volume nas demandas em 
residência multifamiliar e em indústria, por outro, não existe 
uma tendência no caso da demanda em residência unifamiliar 
e postos de combustíveis. O método apresentado possibilita a 
visualização gráfica da eficiência a ser obtida nos sistemas de 
aproveitamento para determinada área de captação, volume de 
reservatório e demanda já implantada. Permite ainda, verificar 
as dimensões a serem projetadas em termos de área de captação 
e volume de armazenamento, conhecida a demanda, para que 
se consiga atingir uma determinada eficiência pretendida. Os 
critérios apresentados e discutidos mostraram‑se adequados 
resultando em eficiências consideravelmente satisfatórias ao 
atendimento parcial das demandas para fins não potáveis nos 
municípios analisados.

PALAVRAS‑CHAVE: aproveitamento de águas pluviais; 
eficiência do sistema de aproveitamento.

ABSTRACT: This paper presents a study of the 
efficiency (proportion of time the tank supplies the 
demand) of rainwater utilization systems for 30 
pluviometric stations belonging to 16 cities in the state 
of Rio Grande do Sul, Brazil. The proposed methodology 
offers a view of interconnected influences of different 
constituents of the rainwater utilization system (tank 
volume, catchment area and demand), simulating its 
behavior as a whole. The hypothesis of the study admitted 
activities of non‑potable uses in a beverage industry, 
flushing toilets of single and multifamily housing and 
washing of vehicles at gas stations, with the use of 
different catchment areas and commercial tank volume. 
Individual results for the efficiencies of the systems for 
each of 30 stations showed a behavior very similar to 
that obtained by the use of average values from the 
efficiencies. There is an efficiency growth (individual 
and average) as a function of the increase of the tank 
volume, (assuming a constant catchment area) and in 
function of the increase of the catchment area (assuming 
a constant tank volume). On the other hand, the average 
efficiency variation (the difference between a given value 
of efficiency and its subsequent value) decreased with an 
increasing catchment area for a constant storage volume 
in any of the simulated demands. However, we cannot 
assure this change in relation to the volume increase for 
a constant catchment area, because even presenting a 
tendency to decrease this variation with the increasing 
storage volume for the demands in multifamily residence 
and industry, there is no tendency in the case of demand 
in single‑family residences and gas stations. The method 
presented here permits to know the efficiency of the 
system for a known demand, a catchment area and 
a tank volume already implanted. We can also check 
the dimensions to be projected (catchment area and 
storage volume) for a specific demand and efficiency of 
the system. The criteria presented and discussed were 
adequate, resulting in considerable and satisfactory 
efficiencies to attend part of the demands for non‑potable 
purposes in the cities analyzed.

KEYWORDS: rainwater utilization, efficiency of the 
utilization system.
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INTRODUÇÃO
Ao se considerar os desafios que afrontam os 

diversos países na luta pela garantia de um de‑
senvolvimento econômico e social sustentável, a 
temática “ÁGUA” emerge como um ponto central 
de qualquer pauta. Escassez de água, deterioração 
da sua qualidade e impactos das inundações estão 
entre os problemas que requerem maior atenção e 
ação imediata (Agarwal et al, 2000).

Fica então evidente a urgência da adoção de 
uma abordagem integrada e sustentável na gestão 
hídrica, que busque e viabilize fontes alternativas de 
suprimento aos fins menos nobres de sua utilização, 
uma necessidade básica em meio à priorização do 
uso da água disponível para garantir o atendimento 
do abastecimento público.

De fato, entre essas alternativas, o aproveitamento 
pluvial destaca‑se por sua simplicidade e economia, 
concretizando‑se como um dos meios viáveis de 
preservação desse recurso; além de contribuir para 
o controle de enchentes, um grave problema dos 
locais com amplas áreas impermeáveis (Annecchini 
et al, 2006).

Os sistemas de aproveitamento pluvial podem 
ser definidos como aqueles que captam a água da 
superfície na qual ela escoa, encaminham‑na para 
um tratamento (quando necessário), para uma re‑
servação e posterior uso (Peters, 2006). Conforme 
Tomaz (2003), a economia de água pública estimada 
pela utilização desses sistemas é de aproximada‑
mente 30%.

Uma das dificuldades nessa modalidade de cap‑
tação está justamente em projetar estruturas para 
coleta e armazenamento, de maneira a evitar o super 
dimensionamento no tamanho dos reservatórios ou 
na área de captação utilizada, bem como, a subutili‑
zação do sistema (Oliveira, 2004).

Boers e Ben‑Asher (1982) relatam que o sucesso 
de um sistema de aproveitamento da água da chuva 
está relacionado, sobretudo, à quantidade de água 
captável pelo sistema e essa, por sua vez,�������������� varia confor‑
me os componentes desse sistema (área de captação e 
volume de armazenamento), o índice pluviométrico 
da região e o coeficiente de escoamento superficial.

Para Annecchini et al (2006) a adequada identifi‑
cação da demanda a ser satisfeita, a correta escolha do 
tipo de reservatório de armazenamento, bem como, 
o cálculo das dimensões mais apropriadas para esse 
reservatório, são também fatores fundamentais ao 

dimensionamento do sistema����������������������� e à garantia da viabi‑
lidade técnica e econômica do projeto.

O dimensionamento oriundo de métodos tradi‑
cionais – baseados no conceito de regularização de 
vazão – em geral, leva ao super dimensionamento dos 
reservatórios de armazenamento e, por consequência, 
à inviabilidade construtiva desses sistemas. Métodos 
alternativos como aqueles que priorizam o máximo 
aproveitamento das águas no período mais chuvoso 
revelam‑se, portanto atraentes e viáveis ao dimen‑
sionamento de tais sistemas de aproveitamento; 
sobretudo quando o uso da água captada destina‑se 
ao elevado consumo industrial, traduzindo‑se em 
uma considerável economia e rápido retorno do 
investimento realizado (Mierzwa et al, 2007).

Há que se considerar que em tais estudos é im‑
portante realizar uma análise da eficiência do sistema 
de aproveitamento, ou seja, determinar a proporção 
do tempo em que o reservatório atende a demanda. 
Além disso, é fundamental conhecer o potencial 
quantitativo de utilização da água da chuva, bem 
como, diagnosticar corretamente a demanda por água 
não potável e os volumes possíveis de serem captados.

Entretanto, a maioria dos trabalhos realizados 
tem como foco principal o dimensionamento do 
reservatório e não a análise da eficiência do sistema de 
aproveitamento como um todo. Alguns exemplos de 
estudos podem ser encontrados em: Fendrich (2002), 
Lopes (2002), May (2004), Oliveira (2004), Silva e 
Tassi (2005), Annecchini et al. (2006), Jaques et al 
(2006), Ghisi e Oliveira (2007), Ghisi et al (2007), 
Mierzwa et al (2007).

Herrmann e Schmida (1999) analisaram a efi‑
ciência de sistemas de aproveitamento pluvial em 
residência uni e multifamiliar na cidade de Bochum, 
Alemanha, apresentando diversos perfis gráficos. Os 
autores verificaram a viabilidade do aproveitamento 
em bacias sanitárias e quantificaram a influência 
desse sistema de aproveitamento sobre o sistema de 
drenagem urbana. Foram consideradas para efeito de 
cálculos a eficiência do sistema (porcentagem de água 
consumida que era proveniente do aproveitamento 
pluvial) e a eficiência da cobertura (porcentagem de 
água da chuva disponível para coleta que era efeti‑
vamente aproveitada). Os resultados encontrados 
mostraram que o aproveitamento pluvial reduz o 
consumo de água potável e minimiza o escoamento 
em excesso, facilitando o processo de drenagem. E 
esse benefício é mais significativo quando o sistema 
é implantado em edifícios com vários andares, em 
cidades densamente povoadas.
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Entretanto, salienta‑se que o problema não se 
resume somente à avaliação quantitativa do sistema, 
mas também à qualitativa, estando os requisitos de 
qualidade e segurança sanitária diretamente relacio‑
nados ao uso para o qual se destina a água coletada: 
quando a água é para uso doméstico ela deve atender 
aos padrões de potabilidade que no Brasil são estabe‑
lecidos pela Portaria nº 518 do Ministério da Saúde, 
de 25 de março de 2004.

O manual de Conservação e Reúso da Água em 
Edificações (ANA, FIESP, SINDUSCON‑SP, 2005) 
classifica as águas de reúso em quatro classes, especi‑
ficando condições mínimas e padrões de qualidade e 
sugere para os usos em descarga de bacias sanitárias, 
lavagem de pisos e fins ornamentais (chafarizes, es‑
pelhos de água etc.); lavagem de roupas e de veículos 
a classe 1, desta legislação.

Por outro lado, a Resolução CONAMA 357/05 
(Brasil, 2005) sugere que a água utilizada para fins 
não potáveis (irrigação de jardins, campos de esporte 
e lazer), com os quais o público possa vir a ter contato 
direto, deve atender os requisitos da classe 2.

Com base nas considerações expostas, foi es‑
tudado um método alternativo para obtenção do 
dimensionamento da capacidade de reservatórios 
de armazenamento de águas pluviais, para fins não 
potáveis, em função da área de captação, demanda e 
eficiência do sistema.

MATERIAIS E MÉTODOS
Essa pesquisa foi desenvolvida no estado do Rio 

Grande do Sul/Brasil, contemplando o estudo de 30 
estações pluviométricas distribuídas em 16 municí‑
pios, conforme apresentado na Figura 1 e Tabela 1.

Foram utilizados registros históricos diários 
de precipitação, considerando‑se como critério 
de escolha/seleção das estações pluviométricas a 
existência de séries históricas com um período 
mínimo de 15 anos de dados e com período de 
tempo semelhante (séries históricas com registros 
relativos ao mesmo período). Quanto maior o 
número de anos da série histórica, melhor será a 
consideração do período de seca, entretanto, não 
existe um número de anos ideal.

As regiões analisadas apresentam grande potencial 
hidrológico e distribuição uniforme das precipitações 
ao longo do ano, com ausência de estação seca bem 
definida. A média da precipitação total anual apre‑
senta valores aproximados de 1700 mm.

Além disso, o número de dias consecutivos sem 
chuva nos municípios em questão (em torno de 61 
dias) é bastante inferior a outros locais do Brasil, 
garantindo que o aproveitamento de água pluvial 
abastecerá o reservatório praticamente durante todo 
o ano, o que viabiliza a implantação de sistemas de 
aproveitamento (Seeger et al, 2007).

A hipótese de trabalho foi utilizar as águas cap‑
tadas pelo sistema de aproveitamento para satisfazer 
as demandas de bacias sanitárias em residências 
unifamiliar e multifamiliar, atividade de lavagem de 
veículos em postos de combustíveis e uso não potável 
em indústrias. Essas demandas foram obtidas a par‑
tir de padrões médios da região e conforme valores 
propostos por Tomaz (2003).

As Tabelas 2, 3 e 4 apresentam os parâmetros utiliza‑
dos para obtenção dos consumos diários em residências 
unifamiliares e multifamiliar e lavagem de veículos 
em postos de combustíveis. A demanda industrial foi 
fornecida por uma empresa de bebidas da região.

Para garantir a qualidade das águas captadas e 
evitar a contaminação por ação dos elementos pre‑
sentes na superfície de captação realizou‑se o descarte 
dos primeiros 1,5 mm de chuva coletados, conforme 
recomendação de Tomaz (2003). Esse procedimento 
garantiria que as águas mais poluídas (primeiras 
águas) não sejam utilizadas para consumo.

Os volumes dos reservatórios de armazenamento 
foram adotados de acordo com os tamanhos co‑
merciais disponíveis ou possíveis de serem obtidos 
por combinações entre estes, conforme expresso na 
Tabela 5.

O volume possível de ser captado, por sua vez, 
foi alcançado mediante o uso da Equação 1 proposta 
por Azevedo Netto (2002).

CPAV ××= 		  (1)

Sendo:
V = Volume possível de ser captado (L)
A = Área de captação (m²).
P = Precipitação diária (mm).
C = Coeficiente de Escoamento Superficial (adi‑
mensional).

Quando não se dispõe de estudos precisos acer‑
ca do Coeficiente de Escoamento Superficial para 
uma dada área de captação analisada, ele pode ser 
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aproveitamento de água pluvial abastecerá o reservatório praticamente durante todo o ano, o 

que viabiliza a implantação de sistemas de aproveitamento (SEEGER et al, 2007). 

 

 
Figura 1 – Localização dos municípios estudados no estado do Rio Grande do Sul, Brasil. 
 

 A hipótese de trabalho foi utilizar as águas captadas pelo sistema de aproveitamento 

para satisfazer as demandas de bacias sanitárias em residências unifamiliar e multifamiliar, 

atividade de lavagem de veículos em postos de combustíveis e uso não potável em indústrias. 

Essas demandas foram obtidas a partir de padrões médios da região e conforme valores 

propostos por Tomaz (2003).  

FIGURA 1. Localização dos municípios 
estudados no estado do Rio Grande do Sul, 
Brasil.
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TABELA 1 
Relação dos municípios analisados no estado do Rio Grande do Sul, Brasil

Código da 
Estação Nome da Estação Município P média anual 

(mm)
Período 

de dados 
(anos)

Período

Início Fim

02853014 Santa Clara do Ingai Cruz Alta 1638,85 61 1/9/1944 1/12/2005
02853015 Três Capões Cruz Alta 1637,41 19 1/1/1961 31/10/1980
02853028 Anderson Clayton Cruz Alta 1957,20 23 1/4/1978 31/12/2001
02854013 São Bernardo Tupanciretã 2117,63 22 22/1/1983 31/12/2005
02953015 Restinga Seca Restinga Seca 1565,94 26 27/2/1951 18/8/1977
02953017 Santa Maria Santa Maria 1717,81 27 1/1/1939 31/12/1970
02953030 Tupanciretã Tupanciretã 1792,44 25 1/7/1976 31/12/2001
02953034 Santa Maria ‑ IPAGRO Santa Maria 1499,91 33 1/1/1963 31/12/1996
02953037 Passo São Lourenço Cachoeira do Sul 1696,56 19 1/5/1986 31/12/2005
02954001 Cacequi Cacequi 1520,20 62 9/4/1943 31/12/2005
02954004 Ernesto Alves Jaguari 1788,32 46 17/7/1959 31/12/2005
02954005 Furnas do Segredo Jaguari 1834,67 39 8/8/1966 31/12/2005
02954007 Jaguari Jaguari 1770,65 48 1/10/1957 31/12/2005
02954010 Ponte Toropi São Vicente do Sul 1462,28 26 20/9/1957 31/12/1983
02954019 Quevedos Julio de Castilhos 1772,63 29 16/5/1976 31/1/2005
02954020 Santiago Santiago 1934,61 29 1/8/1976 31/12/2005
02954030 Florida Santiago 1927,05 22 21/1/1983 31/12/2005
02954031 Esquina dos Lima Santiago 2005,22 18 22/1/1983 31/12/2002
02954032 Ponte Toropi II São Pedro do Sul 1749,71 21 1/5/1984 31/12/2005
02955006 Ponte da Miracatu São Francisco de Assis 1694,91 36 23/9/1969 31/12/2005
02955007 Unistalda Santiago 1883,48 36 13/9/1969 31/12/2005
03053012 São Sepé São Sepé 1386,77 41 28/4/1943 31/12/1984
03053017 Passo dos Freires São Sepé 1619,15 24 28/5/1981 31/12/2005
03053018 Irapuazinho Cachoeira do Sul 1616,30 22 26/1/1983 31/12/2005
03053020 São Sepé‑ Montante São Sepé 1610,82 21 1/10/1984 31/12/2005
03053021 Barro Vermelho Cachoeira do Sul 1636,51 19 29/4/1986 31/12/2005
03053022 Caçapava do Sul Caçapava do Sul 1775,13 19 1/4/1986 31/12/2005
03054018 Ponte São Gabriel São Gabriel 1575,74 20 1/7/1985 31/12/2005
03055004 Saica Cacequi 1601,69 29 1/10/1976 31/12/2005
03055007 São carlos Rosário do Sul 1613,66 19 24/4/1986 31/12/2005
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TABELA 2 
Parâmetros de referência para cálculo da demanda em residência unifamiliar

Residência unifamiliar ‑ bacia sanitária
Número de habitantes na residência* 5 hab
Consumo na bacia sanitária** 12 L/descarga
Número de utilização da bacia sanitária** descargas/hab/dia

* Padrões médios da região
** Valores dentro da faixa de referência proposta por Tomaz (2003)

TABELA 3 
Parâmetros de referência para cálculo da demanda em residência multifamiliar

Residência multifamiliar ‑ bacia sanitária
Número de andares no edifício* 4 andares
Número de apartamentos por andar* 4 apartamentos/andar
Número de habitantes na residência* 4 hab/apartamento
Consumo na bacia sanitária** 12 L/descarga
Número de utilização da bacia sanitária** 6 descargas/hab/dia

* Padrões médios da região
** Valores dentro da faixa de referência proposta por Tomaz (2003)

TABELA 4 
Parâmetros de referência para cálculo da demanda em postos de combustíveis

Posto de combustível ‑ lavagem de veículos
Número de veículos lavados por dia* 25 veículos/dia
Consumo de água na lavagem** 150 L/veículo

* Padrões médios da região
** Valores dentro da faixa de referência proposta por Tomaz (2003)

TABELA 5 
Volumes comerciais utilizados para reservatório de armazenamento

Uso Volume do reservatório (L)
Residência Unifamiliar 500, 1000, 2000, 3000, 5000, 7000 e 10000
Residência Multifamiliar 7000, 10000, 15000, 20000, 25000 e 30000
Postos de Combustíveis 10000, 15000, 20000, 30000 e 40000
Indústria de Cerveja 100000, 200000, 400000, 600000 e 800000
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adotado a partir de valores teóricos pré‑estabeleci‑
dos em literatura. De acordo com Tomaz (2003), 
o valor estimado de 0,8 é considerado adequado 
para esse propósito sendo, portanto adotado nesse 
trabalho.

As áreas de captação foram variadas dentro de li‑
mites aceitáveis construtivamente, permitindo, dessa 
forma, analisar a influência dessas sobre o sistema 
de aproveitamento de água da chuva. Na Tabela 6 
são apresentadas as áreas de captação utilizadas na 
simulação para cada tipo de demanda.

Já a análise de simulação do reservatório foi basea‑
da na equação da continuidade, conforme Equação 2:

DVVV tt −+= −1 		  (2)

Sendo:

tV  = Volume de água no reservatório no tempo t (L).

1−tV  = Volume de água no reservatório no tempo 
t ‑1 (L).
V = Volume possível de ser captado (L).
D = Volume diário demandado (L).

Essa simulação foi executada em planilha ele‑
trônica do Excel®, da Microsoft, utilizando equação 
lógica, que considerou as hipóteses do reservatório 
estar cheio, vazio ou parcialmente cheio. Para efeitos 
de cálculo, neste estudo, o reservatório de armazena‑
mento foi considerado inicialmente cheio.

TABELA 6 
Volumes comerciais utilizados  

para reservatório de armazenamento

Uso Áreas de captação (m²)
Residência Unifamiliar 70, 100, 150, 200 e 300
Residência Multifamiliar 300, 500, 700, 1000 e 1500
Postos de Combustíveis 500, 1000, 1500 e 2000
Indústria de Cerveja 5000, 7000, 9000 e 10000

O básico da análise de simulação do reservatório 
é que ele constitui‑se um método por tentativas e 
erros. Supõe‑se conhecido o volume do reservatório, 
bem como, a demanda. Nesta situação, McMahon 
(1993) sugere que duas hipóteses básicas devem ser 
satisfeitas: reservatório cheio no início da contagem 
do tempo e os dados históricos serem representati‑
vos para as condições futuras. Além disso, o método 
considera que os problemas sazonais e períodos 

críticos de seca são ponderados na análise da série 
histórica.

A partir dessa análise foi possível identificar os 
dias falhos consecutivos, ou seja, o maior período 
em que o sistema não atendeu a demanda e houve a 
necessidade de suprimento externo, bem como, os 
dias falhos totais, obtidos pelo somatório de todos os 
dias falhos ao longo das séries analisadas.

A probabilidade de falha é a relação entre o 
número de dias que o reservatório não atendeu a 
demanda (dias falhos totais) e o número total de 
dias da série histórica analisada e pode ser expresso 
pela Equação 3.

 
 

 10 

Essa simulação foi executada em planilha eletrônica do Excel®, da Microsoft, 

utilizando equação lógica, que considerou as hipóteses do reservatório estar cheio, vazio ou 

parcialmente cheio. Para efeitos de cálculo, neste estudo, o reservatório de armazenamento foi 

considerado inicialmente cheio.  

Tabela 6 – Volumes comerciais utilizados para reservatório de armazenamento. 
Uso Áreas de captação (m²) 

Residência Unifamiliar 70, 100, 150, 200 e 300 

Residência Multifamiliar 300, 500, 700, 1000 e 1500 

Postos de Combustíveis 500, 1000, 1500 e 2000 

Indústria de Cerveja 5000, 7000, 9000 e 10000 
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tentativas e erros. Supõe-se conhecido o volume do reservatório, bem como, a demanda. 

Nesta situação, McMahon (1993) sugere que duas hipóteses básicas devem ser satisfeitas: 

reservatório cheio no início da contagem do tempo e os dados históricos serem representativos 

para as condições futuras. Além disso, o método considera que os problemas sazonais e 

períodos críticos de seca são ponderados na análise da série histórica. 

A partir dessa análise foi possível identificar os dias falhos consecutivos, ou seja, o 

maior período em que o sistema não atendeu a demanda e houve a necessidade de suprimento 

externo, bem como, os dias falhos totais, obtidos pelo somatório de todos os dias falhos ao 

longo das séries analisadas.  

A probabilidade de falha é a relação entre o número de dias que o reservatório não 

atendeu a demanda (dias falhos totais) e o número total de dias da série histórica analisada e 

pode ser expresso pela Equação 3. 

(Equação 3)      100.
Td
DftPF =        

Sendo: 

FP  = Probabilidade de falha do sistema (%). 

		  (3)

Sendo:

FP  = Probabilidade de falha do sistema (%).
Dft  =Dias falhos totais (dias).
Td = Número total de dias da série (dias).

A eficiência por sua vez, representa a proporção 
do tempo em que o reservatório atende a demanda. 
Para McMahon (1993) ela pode ser entendida como 
o complemento da falha sendo, portanto expressa 
pela Equação 4.

FPE −= 100 		  (4)

Sendo:

E  = Eficiência do sistema (%).

FP  = Probabilidade de falha (%).

Foram realizadas simulações com diferentes 
volumes para um mesmo valor de área de captação. 
A seguir alterou‑se a área para os mesmos valores 
de volumes utilizados anteriormente, obtendo‑se 
graficamente a relação volume x eficiência do sistema 
de aproveitamento para cada área e demanda. Esse 
processo foi realizado para as diferentes estações 
pluviométricas estudadas.

Para cada demanda procedeu‑se então, os 
cálculos das eficiências médias do sistema de apro‑
veitamento pluvial e dos desvios padrões dessas 
eficiências em relação à média. Esse cálculo foi rea‑
lizado para cada área de captação determinando‑se, 



44

REGA – Vol. 7, no. 2, p. 37-52, jul./dez. 2010

para cada volume estudado, a eficiência média das 
30 estações.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
O consumo médio calculado para utilização em 

bacias sanitárias foi de 360 L/dia para residência 
unifamiliar e 4608 L/dia para multifamiliar. Já a 
demanda média obtida para o processo de lavagem 
de veículos foi de 3.750 L/dia e o consumo em in‑
dústrias foi de 50.000 L/dia; sendo que a análise da 
eficiência para cada uma dessas demandas revelou 
índices comportamentais semelhantes entre as esta‑
ções pluviométricas.

Assim, em decorrência do número de estações 
estudadas (30 estações), da extensa análise em 
termos de variações de área de captação e volume 
de armazenamento para cada uma das demandas 
consideradas no estudo e, particularmente, em razão 
da existência de semelhança na eficiência do sistema; 
optou‑se aqui por demonstrar os resultados (por 
estação pluviométrica) obtidos para as simulações 
em residência unifamiliar.

A Tabela 7 apresenta os resultados da eficiência do 
sistema para cada uma das 30 estações, consideran‑
do demanda em residência unifamiliar. A título de 
exemplificação: para a área de 100 m² e volume de 
3.000 L o valor da eficiência variou entre 52,87% e 
68,60%, ou seja, encontrou‑se uma eficiência média 
de 61,65% e desvio padrão de 3,61.

Percebe‑se, ainda, que existe um crescimento 
da eficiência em função do aumento do volume de 
armazenamento do reservatório considerando‑se a 
área constante (observar valores entre duas linhas 
subsequentes de uma mesma coluna). Da mesma 
forma, visualiza‑se um crescimento da eficiência em 
relação ao aumento da área de captação quando se 
considera o volume de armazenamento constante 
(observar valores da eficiência para áreas diferentes 
e mesmo volume do reservatório).

Já na Tabela 8 estão dispostos os valores médios da 
eficiência do sistema e o desvio padrão encontrados, 
considerando demanda em residência unifamiliar.

Os resultados demonstram um comportamento 
semelhante ao descrito no parágrafo anterior: a efi‑
ciência média do sistema cresce com o aumento do 
volume para uma área constante (observar valores 
entre duas linhas subsequentes em uma mesma 
coluna da tabela) e com o aumento da área para 
um volume constante (observar valores entre duas 
colunas subsequentes em uma mesma linha).

O desvio padrão das eficiências do sistema 
para as 30 estações em relação à eficiência média 
cresce com o aumento da área para um volume 
constante de até 3.000 L e diminui para volumes 
entre 5.000 L e 10.000 L. Considerando‑se área 
constante e volume variável, o desvio padrão cresce 
com o aumento do volume para áreas de 70 m² e 
100 m², já para áreas de 150 m² a 200 m² ocorre 
um crescimento para volumes até 3.000 L e um 
decréscimo para volumes entre 5.000 L e 10.000; 
enquanto que para área de 300 m² o desvio au‑
menta até o volume de 2.000 L e diminui entre 
3.000 L e 10.000 L.

Já a variação da eficiência média (diferença entre 
um dado valor de eficiência e seu valor subsequente) 
diminui com o aumento da área para um volume 
constante, oscilando em torno de 1,16% a 16,65% 
(observar valores entre colunas subsequentes em uma 
mesma linha da tabela).

Entretanto, quando se analisa a diferença entre 
as eficiências médias para área constante e diferentes 
volumes de armazenamento (observar valores entre 
linhas subsequentes em uma mesma coluna da tabela) 
não é possível estipular um padrão nessa variação, 
pois inicialmente há um crescimento da diferença 
entre as eficiências médias para após ocorrer uma 
diminuição.

Na Figura 2 visualiza‑se um crescimento loga‑
ritmo da eficiência média em função do aumento 
dos valores da área de captação e volume de ar‑
mazenamento do reservatório. Volumes de 500 L 
implicaram índices de eficiência médias superiores 
a 25,99%, independente da área considerada. Já 
reservatórios de 3.000 L alcançaram resultados supe‑
riores a 51,88%, atingindo‑se 97,38% de eficiência 
média quando da utilização de 10.000 L e área de 
captação de 300 m².

Destaca‑se, entretanto, que o crescimento da 
eficiência média em função do aumento do volume 
torna‑se menos significativo para volumes superio‑
res a 7.000 L com área de captação constante, ten‑
dendo a estabilidade (observar que a curva gráfica 
torna‑se mais amena a partir desse volume). Em 
contrapartida, mantendo‑se o volume constante, 
percebe‑se que a variação da eficiência média é mais 
expressiva para uma elevação de área entre 70 m² e 
150 m² e menos representativo para valores acima 
deste último.

A Tabela 9 mostra as eficiências médias e os 
desvios padrões encontrados para a demanda em 
residência multifamiliar (4608 L/dia).
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Figura 2 – Volume x Eficiência média do sistema de aproveitamento para uma residência unifamiliar.  
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FIGURA 2. Volume x Eficiência média do sistema de aproveitamento para uma residência unifamiliar.

TABELA 8 
Eficiências médias para demanda em residência unifamiliar

Demanda diária de 360 (l)

Vo‑
lume 
(m³)

Área (m²) 70 Área (m²) 100 Área (m²) 150 Área (m²) 200 Área (m²) 300
Eficiência 
média do 
sistema 

(%)

Desvio 
pa‑

drão

Eficiência 
média do 
sistema 

(%)

Des‑
vio 
pa‑

drão

Eficiência 
média do 
sistema 

(%)

Des‑
vio 
pa‑

drão

Eficiência 
média do 

sistema (%)

Des‑
vio 
pa‑

drão

Eficiência 
média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

0,50 25,99 2,02 28,91 2,25 31,51 2,54 32,81 2,76 33,97 2,96
1,00 33,69 2,43 37,61 2,66 40,96 2,85 42,72 3,01 44,42 3,23
2,00 45,46 3,14 52,93 3,24 59,14 3,32 62,29 3,33 65,38 3,40
3,00 51,88 3,61 61,65 3,61 69,63 3,46 73,70 3,35 77,36 3,28
5,00 58,41 4,27 71,14 4,02 80,64 3,43 84,85 3,10 88,43 2,70
7,00 61,80 4,74 76,49 4,19 86,70 3,10 90,77 2,48 93,92 1,92

10,00 64,45 5,22 81,10 4,36 91,61 2,61 95,15 1,77 97,38 1,26
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Evidencia‑se a existência de um crescimento da 
eficiência média do sistema em função do aumento 
do volume para uma área constante. Da mesma 
forma, um aumento da área de captação para um 
volume constante gera elevação dos índices de efi‑
ciência média.

Já o desvio padrão cresce com o aumento da área 
para um volume constante de até 2.000 L e diminui 
para volumes entre 3.000 L e 10.000 L. Quando se 
considera área constante e volume variável, o desvio 
cresce com o aumento do volume para áreas de 70 m² 
e 100 m², já para áreas de 150 m² e 200 m² ocorre 
um crescimento para volumes até 3.000 L e um 
decréscimo para volumes entre 5.000 L e 10.000 L; 
enquanto que para área de 300 m² o desvio aumenta 
até o volume de 2.000 L e diminui entre 3.000 L 
e 10.000 L.

É possível observar�������������������������������, ainda, que a variação da efi‑
ciência média diminui com o aumento da área para 
um volume constante, bem como, para o aumento 
do volume a uma dada área constante. Essa varia‑
ção oscila entre 0,19% a 6,50% quando o volume 
aumenta e a área de captação permanece constante, 
alcançando valores mais expressivos (entre 3,12% 
a 14,14%) quando a área de captação aumenta e o 
volume de armazenamento permanece constante.

A Figura 3 traz a relação volume x eficiência média 
do sistema de aproveitamento para uma residência 
multifamiliar.

O gráfico demonstra um crescimento pouco 
significativo da eficiência média em função do 

acréscimo nos valores da área de captação (quando 
o volume é constante) ou do aumento do volume 
de armazenamento do reservatório (quando a área é 
constante), tendendo a linearidade, sobretudo para 
áreas pequenas (70 m² e 100 m²).

É interessante destacar que a estabilização 
do crescimento da eficiência média em função 
do aumento do volume do reservatório ocorre 
mais rapidamente para as menores áreas quando 
comparadas as maiores, ou seja, para estas últimas 
a estabilização acontece em volumes mais elevados. 
Este fato pode estar atrelado à existência de uma 
relação ideal entre os diferentes componentes do 
sistema de aproveita������������������������������  mento, ou seja, existe um sis‑
tema ideal para uma dada eficiência pretendida e 
esse sistema terá uma área de captação e volume 
de armazenamento específico para cada demanda. 
Ou seja, deve haver um ponto em que o aumento 
do volume do reservatório não surte efeito sobre a 
eficiência quando o sistema possui pequena área de 
captação, uma vez que, não existe área suficiente para 
abastecê‑lo completamente e, portanto a eficiência 
resulta muito parecida com aquela que seria obtida 
para menores volumes de armazenamento.

Essa análise permite concluir que em pequenas 
áreas de captação o controle da oferta é dado pela 
área enquanto que, para grandes áreas esse controle 
está relacionado ao tamanho do reservatório.

Para volumes de armazenamento de 7.000 L 
obteve‑se eficiência superior a 12,73%, qualquer 
que fosse a área considerada. Já em reservatórios de 
15.000 L os resultados são superiores a 15,21%, 

TABELA 9 
Eficiências médias para demanda em residência multifamiliar

Demanda diária de 4608 (L)

Volume 
(m³)

Área (m²) 300 Área (m²) 500 Área (m²) 700 Área (m²) 1.000 Área (m²) 1.500

Eficiência 
Média do 

sistema (%)

Des‑
vio 
pa‑

drão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)

Des‑
vio 
pa‑

drão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)

Des‑
vio 
pa‑

drão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)

Des‑
vio 
pa‑

drão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)

Des‑
vio 
pa‑

drão
7,00 12,73 1,40 19,53 1,78 23,55 1,91 27,01 2,10 30,12 2,39

10,00 14,21 1,64 23,13 2,17 28,62 2,37 33,51 2,57 37,87 2,84
15,00 15,21 1,80 26,01 2,44 32,98 2,67 39,27 2,82 44,84 3,01
20,00 15,77 1,93 27,98 2,64 36,23 2,90 43,82 3,08 50,48 3,19
25,00 16,08 2,01 29,38 2,82 38,77 3,11 47,52 3,28 55,16 3,33
30,00 16,26 2,07 30,40 3,01 40,78 3,30 50,59 3,44 59,16 3,45
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alcançando‑se 59,16% quando da utilização de 
30.000 L e área de captação de 1.500 m². Os baixos 
índices de eficiência média podem estar relacionados 
ao aumento da demanda diária.

A Tabela 10 apresenta as eficiências médias e os 
desvios padrões encontrados para a demanda em 
postos de combustíveis (3.750 L/dia).

Percebe‑se que a eficiência média cresce com o au‑
mento da área para um volume constante e também 
para a elevação do volume a uma área constante. Já 
o desvio padrão cresce para um aumento do volume 
com área constante, com exceção do volume de 
40.000 L e área de 2.000 m². No que se refere ao 
aumento da área a volume constante, ocorre um 
crescimento do desvio padrão à exceção do volume de 
40.000 L para área de 1500 m² e volumes de 30.000 
L e 40.000 L para área de 2.000 m².

Visualiza‑se ainda, uma significativa variação 
da eficiência média em função do crescimento da 
área de captação para volume de armazenamento 
constante (entre 1,80% a 24,63%). Entretanto, a 
variação da eficiência média em função do aumento 

do volume para área constante não segue um padrão 
comportamental específico, alternando aumento e 
diminuição dessa variação, conforme aumento do 
volume do reservatório.

A Figura 4 traz a relação volume x eficiência 
média do sistema de aproveitamento em postos de 
combustíveis.

Essa análise evidencia um crescimento lento da 
eficiência média em função do aumento do volume 
de armazenamento do reservatório para uma área 
de captação de 500 m² (tendência a linearização 
do gráfico) e uma elevação mais significativa para 
as demais áreas consideradas. A menor eficiência 
média encontrada para o volume de 10.000 L foi 
superior a 27,54%. Já em reservatórios de 20.000 L 
atingiu‑se valor superior a 35,22%, alcançando‑se 
78,73% quando da utilização de 40.000 L e área de 
captação de 2.000 m².

Ressalta‑se que o crescimento da eficiência para 
um mesmo volume é mais expressivo em função de 
uma variação da área de capitação entre 500 e 1.000 
m² do que entre 1.000 m² e 2.000 m².

FIGURA 3. Volume x Eficiência média do sistema de aproveitamento para uma residência multifamiliar.
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decréscimo para volumes entre 5.000 L e 10.000 L; enquanto que para área de 300 m² o 

desvio aumenta até o volume de 2.000 L e diminui entre 3.000 L e 10.000 L.  

É possível observar, ainda, que a variação da eficiência média diminui com o aumento 

da área para um volume constante, bem como, para o aumento do volume a uma dada área 

constante. Essa variação oscila entre 0,19% a 6,50% quando o volume aumenta e a área de 

captação permanece constante, alcançando valores mais expressivos (entre 3,12% a 14,14%) 

quando a área de captação aumenta e o volume de armazenamento permanece constante.  

A Figura 3 traz a relação volume x eficiência média do sistema de aproveitamento 

para uma residência multifamiliar.  

O gráfico demonstra um crescimento pouco significativo da eficiência média em 

função do acréscimo nos valores da área de captação (quando o volume é constante) ou do 

aumento do volume de armazenamento do reservatório (quando a área é constante), tendendo 

a linearidade, sobretudo para áreas pequenas (70 m² e 100 m²). 

 
Figura 3 – Volume x Eficiência média do sistema de aproveitamento para uma residência multifamiliar. 

 

0

20

40

60

80

100

0 5 10 15 20 25 30

A = 300 m²
A = 500 m²
A = 700 m²
A = 1000 m²
A = 1500 m²

Volume do reservatório (1000 L)

E
fic

iê
nc

ia
 m

éd
ia

 d
o 

si
st

em
a 

(%
)

Demanda 4608 L/dia



4949

Sari, V.; Seeger, L. M. K.; Paiva, E. M. C. D. de; Rosa, A. L. D. da    Eficiência de sistemas de aproveitamento de águas pluviais...

TABELA 10 
Eficiências médias para a demanda em postos de combustíveis

Demanda diária de 3750 (L)

Volume (m³)

Área (m²) 500 Área (m²) 1.000 Área (m²) 1.500 Área (m²) 2.000
Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

10,00 27,54 2,36 37,06 2,73 40,51 2,90 42,31 3,07
15,00 31,45 2,67 43,55 3,03 47,99 3,16 50,34 3,27
20,00 35,22 3,04 51,70 3,34 58,21 3,39 61,65 3,43
30,00 38,47 3,45 58,99 3,68 66,66 3,59 70,51 3,50
40,00 40,59 3,85 65,22 3,97 74,36 3,65 78,73 3,46
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Figura 4 – Volume x Eficiência média do sistema de aproveitamento para postos de combustíveis. 
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100,00 19,18 1,80 23,42 1,97 26,03 2,10 26,83 2,17 
200,00 24,96 2,43 32,51 2,71 37,45 2,85 39,14 2,88 
400,00 28,72 3,08 40,15 3,50 48,40 3,66 51,42 3,68 
600,00 29,79 3,35 43,26 4,06 53,53 4,18 57,50 4,19 
800,00 30,16 3,47 44,75 4,40 56,42 4,60 60,97 4,58 
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FIGURA 4. Volume x Eficiência média do sistema de aproveitamento para postos de combustíveis.
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A Tabela 11 apresenta as eficiências médias e os 
desvios padrões encontrados para a demanda em 
indústria (50.000 L/dia).

A análise dos resultados revela que a eficiência 
média do sistema cresce com o aumento da área para 
volume constante e também para uma elevação do 
volume a área constante. Entretanto, observa‑se que 
a variação dessa eficiência diminui com o aumento 
da área de captação para um volume constante (entre 
0,81% e 14,59%) e semelhante comportamento é 
verificado quando se compara a variação da eficiência 
média em função do aumento do volume a uma dada 
área constante (entre 0,37% a 12,30%).

Percebe‑se ainda, que o desvio padrão cresce 
com aumento do volume para uma área constante 
e também para o aumento da área a um volume 
constante (com exceção do volume de 800.000 L e 
área de 10.000 m²).

A Figura 5 retrata a relação volume x eficiência 
média do sistema de aproveitamento em uma in‑
dústria.

A análise do gráfico demonstra um crescimento 
pouco significativo da eficiência em função do 
aumento dos valores da área de captação e volume 
de armazenamento do reservatório. Para volume 
de 100.000 L obteve‑se valor mínimo superior a 
19,18%, qualquer que fosse a área considerada. Já 
para reservatórios de 400.000 L alcançou‑se resulta‑
dos superiores a 28,72%, atingindo‑se índice superior 
a 60,97% quando da utilização de 800.000 L e área 
de captação de 10.000 m².

É também possível definir que a tendência à 
estabilidade da eficiência ocorre a partir do volume 
de 400.000 L para as áreas entre 5.000 a 7.000 m².

Em termos gerais, o comportamento da eficiência 
média do sistema foi semelhante para todos os tipos 
de demanda, ocorrendo um crescimento para um 
aumento da área (a volume constante) e para uma 
elevação de volume (a área constante). Já a variação 
da eficiência decresce com o aumento da área a vo‑
lume constante, ou seja, os incrementos nos índices 
tornam‑se menos expressivo na medida em que se 
aumenta a área de captação sem alterar o reservatório; 
isso provavelmente, em razão de que não há volume 
suficiente para armazenar a água que poderia ser 
coletada. Em contrapartida, quando se aumenta o 
volume para uma área constante não é possível definir 
um padrão de comportamento para a variação da 
eficiência para as demandas unifamiliar e em postos 
de combustíveis; já para residência multifamiliar 

e indústria ocorre uma diminuição desses valores, 
provavelmente em função de que o reservatório 
nunca ficará completamente cheio, pois a área pode 
não ser suficiente para esse volume

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A captação pluvial oferece grande contribuição à 

redução do déficit hídrico em termos quantitativos, 
destacando‑se por sua simplicidade. No entanto, a 
difusão desses sistemas de aproveitamento depende, 
dentre outras coisas, da viabilidade econômica de 
suas implantações.

Dessa forma, a metodologia proposta neste 
estudo oferece uma visão interligada da influência 
dos diferentes constituintes do sistema de aprovei‑
tamento, simulando o comportamento deste como 
um todo. O objetivo é torná‑la um instrumento de 
referência e auxílio ao desenvolvimento de projetos 
desse gênero, permitindo que se visualize, grafi‑
camente, a eficiência a ser obtida para dada área, 
demanda e volume de reservatório pré‑definidos. 
Possibilita ainda, verificar as dimensões a serem 
implantadas em termos de área de captação e volume 
de armazenamento, conhecida a demanda, para que 
se atinja determinada eficiência.

É possível dizer que, teoricamente, quanto maior 
for a área de captação, maior será a economia no 
suprimento externo de água. Porém, existe uma 
relação entre essa economia, a área de captação e o 
volume do reservatório. Por exemplo, se for optado 
pela utilização de um volume de captação pequeno, 
de nada adianta prever uma área de captação grande, 
já que no momento de ocorrência da precipitação, 
a água coletada facilmente preenche esse volume 
e o restante será descartado, sem aproveitamento. 
O mesmo acontece se, para dada área de coleta, 
utilizar‑se volumes bastante elevados. Na prática 
é provável que muito raramente eles atingirão sua 
máxima capacidade e, consequentemente, haverá 
um desperdício do espaço físico e dos recursos em‑
pregados para a construção/implantação do sistema 
de aproveitamento.
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TABELA 11 
Eficiências médias para demanda em, indústrias

Demanda diária de 50000 (L)

Volume (m³)

Área (m²) 5.000 Área (m²) 7.000 Área (m²) 9.000 Área (m²) 10.000
Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

Eficiência 
Média do 

sistema (%)
Desvio 
padrão

100,00 19,18 1,80 23,42 1,97 26,03 2,10 26,83 2,17
200,00 24,96 2,43 32,51 2,71 37,45 2,85 39,14 2,88
400,00 28,72 3,08 40,15 3,50 48,40 3,66 51,42 3,68
600,00 29,79 3,35 43,26 4,06 53,53 4,18 57,50 4,19
800,00 30,16 3,47 44,75 4,40 56,42 4,60 60,97 4,58

FIGURA 5. Volume x Eficiência média do sistema de aproveitamento para demanda industrial.
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comportamento é verificado quando se compara a variação da eficiência média em função do 

aumento do volume a uma dada área constante (entre 0,37% a 12,30%). 

Percebe-se ainda, que o desvio padrão cresce com aumento do volume para uma área 

constante e também para o aumento da área a um volume constante (com exceção do volume 

de 800.000 L e área de 10.000 m²). 
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em uma indústria.  
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INTRODUÇÃO
O crescimento populacional associado ao desen‑

volvimento urbano promove profundas alterações no 
meio ambiente, as quais se refletem principalmente 
na deterioração da qualidade dos recursos naturais, 
em particular dos recursos hídricos. As cargas poluen‑
tes de origem difusa, originadas na bacia hidrográfica 
e incorporadas ao escoamento superficial e lançadas 
no sistema de drenagem, geram preocupações cres‑
centes no contexto do controle da poluição e da 
proteção dos recursos hídricos. A avaliação destas 

cargas apresenta grande importância na mensuração 
do impacto por elas produzido e no projeto de medi‑
das estruturais, ou não, para o seu controle.

O escoamento decorrente da precipitação lava 
ruas, telhados, calhas e demais superfícies, carreia os 
mais diversos detritos e contaminantes para os cor‑
pos receptores através da drenagem existente. Neste 
cenário complexo, a identificação da composição da 
carga poluente do escoamento superficial ao longo 
da sua duração, assim como a sua relação com o tipo 
de uso e ocupação do solo urbano tem se mostrado 

Qualidade do escoamento  
na rede de drenagem pluvial urbana:  

a situação de Brasília‑DF

Nestor Aldo Campana 
Ricardo Silveira Bernardes

RESUMO: O escoamento pluvial urbano transporta sub‑
stâncias poluidoras que favorecem a degradação dos corpos 
d’água receptores desse escoamento. Em decorrência do 
uso e ocupação do solo em áreas urbanas, assim como das 
atividades desenvolvidas nesse ambiente, são geradas cargas 
poluidoras cujo local de origem não se consegue precisar 
exatamente, e que na ocorrência de chuvas são incorporadas 
ao escoamento superficial e transportadas nas redes de dre‑
nagem até o lançamento final nos corpos de água receptores. 
Em geral, a primeira parte do escoamento superficial tende 
ser a mais poluída, sendo este fenômeno relatado na biblio‑
grafia especializada como carga de lavagem do escoamento 
superficial. A quantificação desta carga apresenta grande 
importância na avaliação do impacto por ela produzido e na 
gestão integrada da drenagem urbana. Assim, este trabalho 
foi motivado por essa constatação, entre outras razões, e apre‑
senta dados do monitoramento de uma bacia hidrográfica 
da área urbana da cidade de Brasília/DF, fornecendo novos 
dados a respeito da carga de poluição difusa em ambiente 
urbano. Distintos parâmetros de qualidade e quantidade da 
água foram avaliados para distinguir o nível de deterioração 
da água em relação à duração do escoamento pluvial e em 
relação ao tipo de ocupação ao longo da rede de drenagem.

PALAVRAS‑CHAVE: qualidade da água, drenagem urbana, 
escoamento superficial.

ABSTRACT: The urban stormwater runoff carries 
pollution loads that contribute to the degradation of 
water bodies recipients. As a result of the use and oc‑
cupation of land in urban areas as well as the activities 
developed in this environment, are generated pollution 
loads whose place of origin cannot be specified accurately, 
and in case of rainfall are incorporated into the runoff 
and transported in the systems drainage until their 
end point into water bodies’ recipients. Generally, the 
first part of the runoff tends to be more polluted, and 
this phenomenon is usually reported in the specialized 
literature as “first‑flush”. The water´s resource manage‑
ment could be helped to predict how the environmental 
impact will be if these pollution loads were well known. 
Thus, this work was motivated by that situation, among 
other reasons, and presents data from the tracking of a 
watershed in the urban area of the city of Brasilia/DF, 
providing new knowledge on first‑flush in a urban en‑
vironment. Different water´s parameters of quality and 
quantity were evaluated to discern the water deterioration 
level per runoff time and also kind of occupation along 
the drainage network.

KEYWORDS: water quality, urban drainage, runoff.
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uma ferramenta relevante na gestão operacional e 
na modernização dos sistemas de drenagem urbana.

A Figura 1 ilustra de forma esquemática, as prin‑
cipais vias de acesso dos poluentes aos corpos d’água 
e como as alterações resultantes nestes refletem‑se 
diretamente na saúde do homem.

Campana et al. (2007) argumentam que os 
incrementos nas vazões do escoamento superficial 
decorrente das chuvas em áreas urbanas vêm sen‑
do objeto de estudo de inúmeras pesquisas. Num 
primeiro momento, a quantificação dos acréscimos 
observados por simulação se tornou uma ferramenta 
de grande utilidade para a adoção de medidas que 
auxiliem no controle desses acréscimos evitando, 
assim, a ocorrência de inundações. No entanto, é de 
suma importância a validação dos resultados obtidos 
com observações in loco.

Outra preocupação diz respeito ao aspecto quali‑
tativo das águas pluviais, e neste contexto se verifica 
que diversas pesquisas têm buscado correlacionar as 
principais fontes de dano à qualidade da água dos 
corpos receptores com o tipo de ocupação da área 
de drenagem. Em 2000, o inventário de qualidade 
da água da U.S. Environmenta Protection Agency, 
identificou onze categorias de fontes de poluição em 
áreas urbanas nos Estados Unidos (USEPA, 2005). 
Dentre estas fontes, o escoamento urbano e o des‑
pejo de esgoto são as categorias que contribuem em 
segundo, terceiro e quarto lugar para a deterioração 

da qualidade da água dos estuários, lagos e rios 
respectivamente, conforme mostrado na tabela 1.

A tabela 2 apresenta os valores de referências inter‑
nacionais identificados por Valirion e Tabuchi (1992) 
para as concentrações de alguns típicos poluentes 
encontrados no escoamento pluvial urbano. Várias 
pesquisas ressaltam a dificuldade da identificação 
de um comportamento comum nos resultados da 
investigação desses poluentes, nos diversos centros 
urbanos ao redor do mundo, devido à variabilidade 
do meio em questão.

Um aspecto relevante na avaliação da poluição 
difusa em ambientes urbanos é a quantificação das 
áreas impermeabilizadas. Segundo Dotto (2006), 
dessas áreas impermeáveis, as superfícies pavimenta‑
das (ruas, calçadas, etc) representam uma fonte crítica 
de sedimentos no ambiente urbano. Estes sedimentos 
são transportados pelo sistema de drenagem até o 
corpo receptor causando os mais diversos impactos.

Desse modo, o estudo e a compreensão dos fatores 
que integram o processo de urbanização e a produ‑
ção de sedimentos em cada centro urbano, são de 
grande importância, pois servem de ponto de partida 
para o aprimoramento dos órgãos constitutivos da 
drenagem urbana e ao posterior tratamento desses 
efluentes. Os resultados podem servir de orientação 
ao estudo em outras áreas urbanas com regime de 
precipitação semelhante e características físicas, de 
ocupação de solo e declividades

TABELA 1 
Principais fontes de dano à qualidade da água relativa à ocupação humana

Rios e córregos Lagos, lagoas e reservatórios Estuários
Agricultura

(48%)
Agricultura

(41%)
Poluição pontual de municípios

(37%)
Modificações hidrológicas

(20%)
Modificações hidrológicas

(18%)
Escoamento urbano e esgotos

(32%)
Modificações do habitat

(14%)
Escoamento urbano e esgotos

(18%)
Descargas industriais

(26%)
Escoamento urbano e esgotos

(13%)
Miscelânea de poluição difusa

(14%)
Deposição atmosférica

(24%)

Os valores em parênteses representam a percentagem estimada em milhas de rios, em acres de lagos e em milhas quadradas 
de estuário que foram classificadas como debilitadas nos Estados Unidos, excluindo‑se as categorias “desconhecidas”, as 
“naturais” e “outras fontes”. Fonte: USEPA (2005).
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FIGURA 1. Trajeto dos 
poluentes relacionados 
ao ambiente aquático 
(Chapman, 1998)

TABELA 2 
Valores de referência para a concentração dos poluentes mais freqüentemente encontrados  

no escoamento pluvial urbano

Parâmetro Unidade
Valores

Mínimo Máximo Média Desvio padrão

pH ‑ 5,70 7,40 6,70 0,49
DQO mg/L 0,87 84,00 22,40 21,40
Cobre mg/L 0,03 1,83 0,24 0,24
Sulfatos mg/L 4,40 205,00 33,90 47,30
Sódio mg/L 0,20 42,20 7,90 10,80
Zinco mg/L 1,00 10,10 3,70 2,30
Chumbo mg/L 0,02 1,60 0,06 ‑
Fósforo mg/kg 800 1200 1000 182,50
Óleos e graxas mg/L 5,00 10,00 7,00 1,65
Sólidos em suspensão mg/L 30,31 329,17 142 12,80

Fonte: dados compilados de Valiron e Taguchi (1992); Driscol, et al. (1990) e Prodanoff (2005).
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Silva (2006) relata que no Brasil, desde o início 
da década dos anos 90, a gestão dos recursos hídricos 
se depara com um novo paradigma para a drenagem 
urbana, o qual abandona o conceito tradicional de 
drenagem que consistia em retirar o excedente su‑
perficial o mais rápido possível da bacia hidrográfica, 
para se adotar um modelo compensatório que não 
permite a propagação do excedente superficial para 
jusante, mas, sim, a permanência deste na bacia 
hidrográfica, obviamente em local apropriado para 
não gerar interferências à população.

Diante do exposto, o presente estudo apresenta os 
resultados obtidos do monitoramento de uma bacia 
urbana, situada na cidade de Brasília – DF, tendo 
como objetivo caracterizar a natureza e magnitude da 
carga de poluentes, decorrentes da poluição difusa, 
presentes no escoamento veiculado pela rede de dre‑
nagem urbana a fim de gerar subsídios para a gestão 
integrada da drenagem pluvial. Distintos parâmetros 
de qualidade e quantidade da água foram avaliados 
para distinguir o nível de deterioração da água em 
relação à duração do escoamento pluvial e em relação 
ao tipo de ocupação ao longo da rede de drenagem.

METODOLOGIA
Os estudos e monitoramentos foram realizados 

na cidade de Brasília/DF, inserida no cerrado brasi‑

leiro, que de forma semelhante aos grandes centros 
urbanos vem sofrendo as conseqüências da expansão 
urbana desordenada. De acordo com o IBGE (2000), 
a Região Administrativa de Brasília possui 473 km², 
aproximadamente 200.000 habitantes e os sistemas 
de distribuição �������������������������������������água ��������������������������������potável e coleta de esgoto aten‑
dem 92% da população.

Os dados do INMET (2008), apresentados na 
Figura 2, permitem constatar que há dois regimes 
pluviais distintos na capital do país: o período úmido, 
de outubro a abril e o período seco de maio a setem‑
bro de cada ano. As temperaturas são amenas durante 
todo o ano e não há ocorrências de gelo e degelo por 
se tratar de região com características tropicais.

A bacia urbana monitorada (figura 3) abrange 
uma área de aproximadamente 335 ha que tem a sua 
cabeceira na região do autódromo da cidade e deságua 
no Lago Paranoá. Está localizada na região definida 
pelas coordenadas geográficas (15°43´41.10”S; 
47°49´01.10”) e (15°43´00.45”S; 47°56´34.49”), 
e tem como característica principal uma ocupação 
urbana bem definida, setorizada em áreas com tipos 
exclusivos de ocupação, tais como comercial, resi‑
dencial, de serviços, entre outros.

A carga de poluentes detectada no sistema de 
drenagem de águas pluviais em ambientes urbanos 
tem diversas origens, os quais estão esquematicamen‑
te representados na figura 4. Da observação dessa 

FIGURA 2. Dados climáticos médios mensais de Brasília/DF – INMET(2008)
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figura pode‑se concluir que para uma caracterização 
completa da carga total de poluentes, o processo 
de monitoramento das águas pluviais urbanas deve 
necessariamente contemplar: a) medições da vazão 
do escoamento superficial; b) determinação da carga 
de lavagem atmosférica; c) medições de acumulação 
superficial de contaminantes em superfícies típicas 
(residencial, comercial, etc); e d) determinação da 
carga de lavagem dessas superfícies.

Desta forma, na bacia hidrográfica de estudo 
foram selecionadas três áreas com tipos de ocu‑
pação bem definidos, isto é, uma área residencial, 
outra comercial, e uma terceira área ocupada por 
pequenas oficinas mecânicas (ver figura 5). Durante 
eventos chuvosos, nas bocas de lobo que captam o 
escoamento gerado por essas três subáreas de drena‑
gem foi medida a vazão do escoamento superficial, e 
simultaneamente, coletada amostras do mesmo para 
posterior análise em laboratório.

Além das três áreas citadas, foram considerados, 
também, dois pontos de monitoramento, um na 
cabeceira da bacia, e outro no exutório da bacia. A 
finalidade do monitoramento nestes dois pontos é 
avaliar o comportamento (em termos de qualidade 
e quantidade) do escoamento superficial da bacia 
urbana como um tudo, sem fazer distinção para tipos 
específicos de ocupação.

A carga de lavagem atmosférica foi caracterizada 
por meio dos seguintes parâmetros: pH, DQO, além 
das concentrações de material particulado, cobre, 
sulfatos, sódio, zinco e chumbo.

O acúmulo de material sólido na superfície das 
ruas foi classificado nas seguintes categorias: papel, 
madeira, plástico, metal, vidro, sedimentos, material 
orgânico, e outros.

Na determinação das concentrações médias das 
cargas de lavagem da superfície das ruas foram contem‑

FIGURA 3. Localização bacia hidrográfica urbana na cidade de Brasília‑DF

 
 

 
Figura 4. Principais fontes de contribuição de poluentes e sedimentos.  

Adaptado de Butler e Clark (1995) e Campana e Silva (2008). 
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FIGURA 4. Principais fontes de contribuição de poluentes e sedimentos.
Adaptado de Butler e Clark (1995) e Campana e Silva (2008).

FIGURA 5. Localização das áreas de amostragem e monitoramento

 
 

 
Figura 4. Principais fontes de contribuição de poluentes e sedimentos.  

Adaptado de Butler e Clark (1995) e Campana e Silva (2008). 
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plados os seguintes parâmetros: pH, DQO, sulfatos, 
cobre, sódio, zinco, chumbo, sólidos em suspensão, 
sólidos dissolvidos, óleos e graxas, DBO, fósforo, 
nitrigenio amoniacal, coliformes totais e E‑Coli.

Destaca‑se que em função da disponibilidade 
limitada de equipamentos, optou‑se por um método 
de quantificação indireta do escoamento, que consis‑
tiu em medir ao longo do evento chuvoso a lâmina 
de água junto ao meio‑fio e logo com base nessa 
leitura, nas características geométricas da boca de 
lobo e sarjeta, foi estimada a vazão usando a equação 
de descarga de vertedor lateral.

Além do monitoramente do escoamento pluvial 
urbano propriamente dito, foram coletadas amostras 
da precipitação, antes desta atingir a superfície do 
terreno, com o intuito de estimar a carga de lavagem 
atmosférica. Também, foi feito a acompanhamento 
do processo de varrição das ruas dessas três áreas, 
quantificando e classificando o material coletado 
nessa atividade de limpeza diária que é praticada na 
cidade. Foram dois os períodos de monitoramente; 
o primeiro se estendeu do mês de dezembro de 2006 
até final do mês de fevereiro de 2007; e o segundo 
do mês de novembro de 2008 até o mês de março de 
2009. Destaca‑se que o processo de monitoramento 
foi conduzido sempre durante a estação chuvosa 
da região.

RESULTADOS
Na tabela 3 são apresentados os valores das cargas 

de lavagem atmosférico, enquanto que na tabela 2 fo‑
ram mostrados valores médios de referência encontra‑
dos na bibliografia especializada que permitem uma 
análise comparativa. Assim, é possível perceber que 
as concentrações de carga de lavagem atmosférica en‑
contradas na cidade de Brasília são significativamente 
menores que os valores de referência, com exceção 
do pH. Uma justificativa para tanto pode estar no 
fato de que as atividades que prevalecem na capital 
do país são a administrativa, de serviços e comercio, 
não havendo atividade industrial expressiva.

A tabela 4 mostra a caracterização dos resíduos só‑
lidos oriundos da varrição das ruas e vias de circulação 
das três áreas sob estudo. Nota‑se uma composição 
bem diferenciada desse material sólido, conforme o 
tipo de uso e ocupação do solo.

As concentrações médias dos diversos parâmetros 
selecionados para caracterizar a carga de lavagem das 
ruas são apresentadas na tabela 5. Já na tabela 6 é feita 
uma comparação entre as concentrações média da 

carga de lavagem atmosférica com as concentrações 
médias das cargas de lavagem das superfícies típicas.

Dessa comparação, percebe‑se que para alguns 
parâmetros, como cobre, sulfatos e sódio, a carga de 
lavagem atmosférica representa aproximadamente 
50% da carga total dessas substâncias transportadas 
pelo escoamento pluvial urbano.

No caso particular essa porcentagem é maior, 
chegando até 100% da carga total. Uma explicação 
para a significativa contribuição da carga de lavagem 
atmosférica pode ser atribuída ao aumento da frota 
de veículos em circulação em Brasília/DF, que nos 
últimos dez anos dobrou de tamanho.

Outro fato relevante detectado, embora já co‑
nhecido e verificado em outros estudos, é que o 
pico do polutograma, em geral, ocorre adiantado 
com relação ao pico do hidrograma de escoamento 
superficial. A partir dos dados coletados foi estimado 
inicialmente que aproximadamente entre 80 e 90% 
da carga poluidora total é transportada pelo volume 
inicial (20%) do escoamento pluvial urbano. Esta 
constatação pode ser utilizada para definir critérios 
de dimensionamento e concepção de estruturas com‑
pensatórias de controle de cheias, cuja utilização está 
em franca expansão no país. Para ilustrar a situação, 
são apresentados nas figuras 6 e 7 os hidrogramas e 
polutogramas correspondentes a dois parâmetros, 
sedimentos em suspensão e DBO, respectivamente, 
obtidos na área residencial.

Destaca‑se aqui, que embora os resultados 
apresentados nas figuras 6 e 7 correspondam ape‑
nas a dois parâmetros (sedimentos em suspensão 
e DBO), o adiantamento no tempo do pico do 
polutograma verifica‑se de forma geral em todos 
os demais parâmetros de qualidade analisados. Foi 
constado, também, que esse adiantamento não é 
constante e sim função da quantidade de dias sem 
chuva antecedente.

A figura 8 mostra a variação da antecipação do 
tempo ao pico de polutograma (medida como a 
relação entre a diferença de tempo entre os picos 
do polutagrama e hidrograma, e o tempo ao pico 
do hidrograma) em função da quantidade de dias 
sem chuva antecedente. Esses resultados não devem 
ser considerados como conclusivos uma vez que 
precisam ser confirmados com um número maior 
de observações e considerando outros parâmetros 
de qualidade das águas pluviais urbanas, mas mes‑
mo assim é nítida a dependência entre as variáveis 
citadas, isto é, antecipação do pico do polutograma 
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TABELA 3 
Carga de lavagem atmosférica

Parâmetros Unidades
Valores

Mínimo Máximo Média Desvio 
padrão

PM10 µg/m3 65,00 113,00 83,33 16,62
pH ‑ 6,30 7,40 6,78 0,40
DQO mg/L 1,20 34,00 15,91 10,65
Cobre mg/L 0,01 0,83 0,05 0,19
Sulfatos mg/L 1,40 6,60 1,84 2,62
Sódio mg/L 0,20 8,40 2,54 2,58
Zinco mg/L 0,05 1,50 0,14 1,41
Chumbo mg/L n.d. n.d. n.d. n.d.

n.d.: valor não detectado.

TABELA 4 
Composição do material sólido depositado em ruas e calçadas

Composição Média (%) Área Comercial Área Residencial Área de Oficinas

Número de amostras 8 5 7
Quantidade (kg/km.dia) 56,0 21,0 86,0
Papel 21,6 18,4 16,8
Madeira 3,8 0,9 1,0
Plástico 20,5 25,6 21,3
Metal 0,8 0,4 7,6
Vidro 1,3 2,5 1,9
Terra (sedimentos) 17,1 9,6 21,4
Material orgânico 34,9 42,6 28,6
Não classificado 0,1 0,0 1,4
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TABELA 5 
Concentrações médias da carga de lavagem de superfícies típicas

Parâmetros Unidade Área Comercial Área Residencial Área de Oficinas
pH ‑‑ 7,00 6,60 6,1
DQO mg/L 66,70 110,40 54,90
Sulfatos mg/L 3,30 3,90 3,10
Cobre mg/L 0,03 0,11 0,08
Sódio mg/L 4,25 7,61 3,29
Zinco mg/L 0,18 0,11 0,28
Chumbo mg/L 0,03 0,04 0,13
Sólidos em suspensão mg/L 85,00 141,00 124,50
Sólidos dissolvidos mg/L 50,00 56,00 72,20
Óleos e graxas mg/L 11,10 13,10 15,24
DBO mg/L 8,10 11,00 10,3
Fósforo mgPO4/L 0,20 0,70 0,40
Nitrogênio amoniacal mg/L 0,36 0,38 0,34
Coliformes totais NMP/100ml 650000 870000 160000
E‑Coli NMP/100ml 16000 37000 23000

TABELA 6 
Comparação entre cargas de lavagem atmosférica e de superfícies típicas

Parâmetros Unidade
Carga de lavagem média

Atmosfera Comercial Residencial Oficinas
pH ‑‑ 6,78 7,00 6,60 6,10
DQO mg/L 15,91 66,70 110,40 54,90
Sulfatos mg/L 1,84 3,30 3,90 3,10
Cobre mg/L 0,05 0,03 0,11 0,08
Sódio mg/L 2,54 4,25 7,61 3,29
Zinco mg/L 0,14 0,18 0,11 0,28
Chumbo mg/L n.d. 0,03 0,04 0,13

 n.d.: valor não detectados.
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FIGURA 6. Variação temporal da 
vazão do escoamento superficial e 
da concentração de sedimentos em 
suspensão na área residencial.

 
 
 

 
 
 

 
 

FIGURA 7. Variação temporal da 
vazão do escoamento superficial 
e da concentração de DBO na área 
residencial.

 

Figura 8. Antecipação do tempo ao 
pico do polutograma em relação ao 
tempo ao pico do hidrograma de 
escoamento superficial.
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em relação ao pico do hidrograma; e período sem 
chuvas antecedentes.

Um aspecto importante de destacar é a particula‑
ridade da ocupação na cidade de Brasília. Por ser uma 
cidade planejada, a mesma está dividida em setores 
com ocupação específica, isto é, há áreas destinadas 
exclusivamente a uso residencial, ou comercial, ou 
industrial, entre outras ocupações. Este fato, por 
um lado, facilita a delimitação de áreas com usos 
uniformes e específicos, mas por outro, dificulta a 

extrapolação dos dados e informações obtidos para 
outros centos urbanos, onde a ocupação ocorre de 
forma misturada entre os diversos tipos (residencial, 
comercial, industrial, etc).

Pela razão antes comentada, além do monitora‑
mento das três áreas com ocupação específica, foi 
monitorada também a bacia hidrográfica como um 
todo. Para tanto, foram considerados dois pontos de 
monitoramento; um na cabeceira da bacia; e outro 
no exutório da bacia. Desta forma, esses resultados 

TABELA 7 
Qualidade do escoamento superficial para a bacia toda

Parâmetros Cabeceira Saída
Temperatura (0 C) 19,2 25,5
pH 6,25 6,67
Condutividade (µS/cm) 25,0 87,1
DQO (mg/l) 17,0 55,6
DBO (mg/l) 2,15 16,8
Sól. Suspensão (mg/l) 13,25 96,8
Nitrato (mg/l) 0,5 1,38
Colif. Totais (NMP/100 ml) 342.000 1.836.000
Colif. Termos. (NMP/100 ml) 15.600 198.600
Ortofosfato (mg/l) 0,06 0,16
Óleos e Graxas (mg/l) 16,4 14,2

TABELA 8 
Concentração dos principais metais presentes no escoamento superficial para a bacia toda

Elemento
Concentração (mg/l)

Elemento
Concentração (mg/l)

Saída Cabeceira Saída Cabeceira
Sr 0,004 0,001 Al 5,976 1,324
La 0,004 0,022 Cr 0,005 0,017
Y 0,001 0,003 Mn 0,022 0,004
Ti 0,141 0,030 Ba 0,011 0,013
Ca 1,312 0,877 Co 0,002 0,007
V 0,005 0,021 Zn 0,078 0,044

Mg 0,360 0,074 Pb 0,118 0,436
Fe 0,555 0,105 Cd 0,003 0,026
Si 2,153 0,563 P 0,091 0,059
Ni 0,020 0,003 Mo 0,007 0,035
Zr 0,009 0,010 Cu 0,004 0,007
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(apresentados nas tabelas 7 e 8) refletem o comporta‑
mento da bacia hidrográfica urbana como um todo, 
e não mais por tipos específicos de usos e ocupação.

Verifica‑se de um modo geral, como era esperado, 
que a concentração dos principais parâmetros de 
qualidade da água aumenta da cabeceira da bacia 
para a saída da bacia, com exceção da concentração 
de óleos e graxas que diminui. Esta situação pode 
estar associada ao fato de que as principais fontes 
desses elementos (autódromo, oficinas, ruas de maior 
trânsito de veículos, etc) estarem localizadas na zona 
de cabeceira da bacia; enquanto a zona próxima à 
saída é pouco ocupada e com menor trânsito de 
veículos. Assim, a medida que aumenta a área de 
drenagem aumenta a vazão do escoamento superficial 
numa proporção maior que a concentração dessas 
substâncias promovendo a diluição das mesmas.

CONCLUSÕES
Os valores encontrados para a carga poluente 

oriunda da lavagem atmosférica assim como da 
superfície dos pavimentos devem ser tomados com 
reservas pois trata‑se de uma primeira estimativa 
realizada com base num número reduzido de eventos 
observados. Contudo, há indícios claros da relação 
dessas cargas com o tempo de recorrência das chuvas 
e com a qualidade do escoamento pluvial urbano.

Embora os resultados não permitam obter con‑
clusões definitivas a respeito da poluição difusa que 
afeta o escoamento superficial urbano, são consi‑
derados como muito significativos no contexto da 
realidade brasileira onde prevalece a condição de 
desconhecimento quase que absoluto da qualidade 
do escoamento pluvial urbano, que impede a adoção 
de medidas mais efetivas para seu controle.

Outro fato relevante é a comprovação da existên‑
cia na bacia hidrográfica monitorada de um proble‑

ma presente na maioria das cidades que adotam um 
sistema separador absoluto para esgoto: a contami‑
nação das águas pluviais pela ligação clandestina de 
esgoto doméstico. A constatação foi possível por 
meio do monitoramento do escoamento nas galerias 
da drenagem pluvial em dias sem precipitação, in‑
ferindo que nesta situação o escoamento detectado, 
assim como a sua qualidade seriam decorrentes de 
lançamentos clandestinos ou infiltrações na rede 
de drenagem. Esta contaminação constituiu um 
fator complicador na identificação dos poluentes 
mais significativos decorrentes da poluição difusa 
e valoração respectiva das concentrações médias ao 
longo do tempo.

Finalmente ressalta‑se que a pesar de significati‑
vamente altas as concentrações médias dos diversos 
parâmetros de qualidade monitorados, em termos de 
carga total de poluentes apenas na primeira fração 
do escoamento superficial, estimada em 20% do 
escoamento total, é comprometida de maneira ex‑
pressiva, pois essa parcela do escoamento transporta 
aproximadamente 85% da carga total dos poluentes 
detectados. Na parcela restante do escoamento, os 
valores observados para a concentração dos diversos 
parâmetros de qualidade é relativamente baixa. 
Também, pode se concluir que o grau de comprome‑
timento da qualidade da fração inicial do escoamento 
é diretamente proporcional ao tempo sem chuva 
antecedente.
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